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MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Temos a satisfação de apresentar os resultados econômicos e financeiros da MIP Holding S.A. nos 
exercícios de 2022 e 2021. A MIP Holding S.A. é uma holding pura, controladora das empresas 
do GRUPO MIP que são: a MIP Engenharia Ltda, a MIP Construtora Ltda, a MIP Investimentos 
e Participações Ltda e a Multilift Logística Ltda. Cada empresa possui gestão independente, 
constituída por Diretoria própria e com autonomia de atuação. As Diretorias de cada uma das 
empresas do GRUPO MIP respondem ao Conselho de Administração da MIP Holding S.A. O 
Conselho de Administração da MIP Holding S.A. é composto por seis Conselheiros, sendo três 
deles Conselheiros Independentes, com diversidade de formação e experiência, essenciais para 
implementar ações estratégicas de forma ética, transparente e confiável. Como responsável pela 
Governança do GRUPO, o Conselho de Administração é o guardião da cultura e do Compliance de 
todas as empresas, garantindo que suas atuações estejam dentro dos mais elevados princípios éticos, 
em linha com a missão da MIP Holding S.A. O Conselho conta com o apoio de dois órgãos de asses-
soramento: o Comitê de Auditoria Riscos e Compliance e o Comitê de Investimentos, que têm como 
objetivo analisar os temas de suas atribuições com maior profundidade e assertividade. O Conselho 
de Administração encoraja as empresas na adoção de ações que visem garantir a sustentabilidade e 
a longevidade do GRUPO MIP e na incorporação de políticas de caráter social e ambiental. No exer-
cício de 2022 a MIP Holding S.A. apresentou receita bruta consolidada de R$ 975.212 mil e lucro 
líquido de R$ 7.568 mil com redução, tanto na receita quanto nos lucros, em relação ao ano anterior. 

A MIP Engenharia desde 1961 executa obras industriais e gestão de empreendimentos em todo o 
território brasileiro, principalmente nos setores de mineração, siderurgia, metalurgia, óleo-gás e ce-
lulose. No ano de 2022 a empresa apresentou receita bruta de R$ 752.195 mil e prejuízo líquido de 
R$ 3.648 mil. O resultado negativo foi consequência de obras contratadas antes da pandemia e re-
alizadas durante a mesma, que tiveram seus custos bastante impactados. Quase todas estas obras já 
foram concluídas ou estavam em fase final de conclusão no encerramento do período. Para o ano de 
2023 a empresa dispõe de novos contratos em condições bem mais favoráveis, com expectativa de 
reverter o prejuízo e apresentar rentabilidade compatível como o seu histórico. A MIP Construtora 
desde 1992 atua como incorporadora imobiliária em Minas Gerais, principalmente na região metro-
politana de Belo Horizonte, com edificações residenciais e comerciais de alto luxo, loteamentos e 
condomínios horizontais. No ano de 2022 apresentou receita bruta de R$ 81.916 mil e lucro líquido 
de R$ 13.346 mil. Embora o volume de vendas tenha sido praticamente o mesmo de 2021, os va-
lores de receita e de lucro contábeis são inferiores aos do ano anterior devido à utilização do POC, 
que registra estes valores apenas na proporção do avanço da obra e, em 2022, tivemos a maioria das 
obras em estágios iniciais de construção. Em 2022 a MIP Construtora iniciou as atividades da sua 
subsidiária Janeiro Engenharia Ltda, que atua no mesmo escopo da Construtora, mas em imóveis 
de segmento mais econômico. A Multilift Logística desde 1995 atua no setor de logística através de 
operação portuária, principalmente no Porto de Vitória/ES, e operação de terminais retroportuários 

e intermodais no Espírito Santo, Minas Gerais e Bahia. No ano de 2022 apresentou receita bruta de 
R$ 141.101 mil e lucro líquido de R$ 12.006 mil. A MIP Investimentos e Participações desde 2018 
atua no setor de infraestrutura, com investimentos nos setores de saneamento, energia fotovoltaica 
e tratamento de resíduos químicos. Seus principais investimentos buscam a sustentabilidade em 
consonância com as diretrizes da COP26 (ESG/ Carbono Zero). Por estar ainda na fase de inves-
timentos, não apresenta resultados positivos. Todas as empresas do GRUPO MIP conduzem seus 
negócios de acordo com os padrões éticos e morais mais elevados, e as pessoas que fazem parte 
desse GRUPO estão sempre empenhadas em desenvolver e aprimorar a cultura organizacional fun-
damentada na ética e na integridade. Para isso, possuem Matriz de Riscos dos Negócios, Código 
de Ética e Conduta e Canal de Denúncias que garante o sigilo e a não retaliação aos participantes. 
Nossos valores: Seriedade, Integridade, Inovação, Segurança das Pessoas, Compromisso com os 
Resultados e Responsabilidade Social e Ambiental estão fortemente disseminados na cultura das 
empresas e são o esteio da nossa atuação. Temos a convicção que só o trabalho sério, honesto, 
focado no envolvimento e no desenvolvimento das pessoas e no compartilhamento dos resultados 
por todos, pode levar uma empresa ao sucesso. Agradecemos a confiança com que todos os nossos 
stakeholders sempre nos distinguiram, especialmente os nossos clientes, esperando continuar con-
tribuindo com o esforço e a dedicação de todas as nossas pessoas para o crescimento e o desenvol-
vimento do nosso país. Marco Antonio Andrade Carneiro - Diretor Presidente

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)
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Circulante   Circulante   
Caixa e equivalentes de caixa 5  4.082 10.767 94.351 69.641 Fornecedores 13 9 - 40.426 48.028 
Contas a receber 6  186 - 185.761 232.612 Passivo de arrendamento 15 - - 6.365 7.758 
Estoques 7  - - 73.147 55.527 Empréstimos e financiamentos 14 - - 26.133 59.807 
Tributos e contribuições a recuperar  398 218 9.677 12.727 Instrumentos financeiros derivativos 22 - - 6.199 4
Despesas pagas antecipadamente  3 - 838 914 Transações com partes relacionadas 8 60 7 6.737 7 
Transações com partes relacionadas 16/8  1.565 9.054 100 235 Tributos e contribuições sociais  164 258 12.186 22.974 
Adiantamento a fornecedores - - 5.364 4.154 Obrigações trabalhistas  46 27 22.191 26.454 
Outros ativos  - 187 3.828 3.141 Imposto de renda e contribuição social a pagar 21 - - 2.014 505 
   6.234 20.226 373.065 378.951 Adiantamento de clientes 6 - - 24.382 33.585 
Não circulante   Dividendos e juros sobre o capital próprio 16 34.335 49.453 35.622 49.523 
Contas a receber 6  - - 47.974 46.808 Outras contas a pagar  - - 5.847 6.731 
Estoque 7 - - 5.036 -    34.615 49.745  188.116 255.376 
Depósitos judiciais 9  - - 7.130 5.605 Não circulante   
Tributos diferidos 21  675 515 12.526 5.501 Passivo de arrendamento 15 - - 6.736 11.750 
Tributos e contribuições a recuperar  - - 86 86 Empréstimos e financiamentos 14 - - 50.922 25.967 
Transações com partes relacionadas 8  - - 16.004 9.962 Instrumentos financeiros derivativos 22 - - 7.884 118 
Outros ativos  - - 2.061 1.662 Provisões para riscos 9 - - 16.460 15.800 
  675 - 90.821 69.624 Transações com partes relacionadas 8 - - 57.935 17.049 
Investimentos 10  246.507 243.115 4.497 7.929 Provisão para perdas com investimentos 10 - 13.425 6.766 
Imobilizado 11 - - 94.350 93.319 Dividendos e juros sobre o capital próprio 16 - - 3.240 - 
Ativo de direito de uso 15 - - 12.808 19.021 - - 156.602 77.449 
Intangível 12 - - 4.103 2.071 Patrimônio líquido 16

246.507 243.114 115.758 122.340 Capital social 101.606 101.606 101.606 101.606 
Reservas de capital e lucros 114.874 106.795 114.874 106.796 
Reservas avaliação patrimonial 2.321 5.709 2.321 5.708 
Patrimônio líquido atribuível a controladores 218.801 214.110 218.801 214.110 
Patrimônio líquido atribuído a não controladores - - 16.126 23.980 
Total do patrimônio líquido 218.801 214.110 234.927 238.090

Total do ativo 253.415 263.855 579.644 570.915 Total do passivo e patrimônio líquido 253.415 263.855 579.644 570.915 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do patrimônio líquido - Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)
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Saldos em 31 de dezembro de 2020 101.606 7.845 1.243 100.478 6.001 - 217.173 22.821 239.994
Aumento de capital social - - - - - - - 400 400 
Venda de ações para investidor minoritário - - - - - - - 601 601
Adiantamento para futuro aumento capital - - - - - - - 192 192 
Reversão de dividendos a distribuir - - - - - - - 7 7 
Distribuição de dividendos e JCP - - - (44.564) - - (44.564)  (1.700) (46.264)
Lucro líquido do exercício - - - - - 41.794 41.794 3.738 45.532 
Destinações:
Constituição de reserva legal - - 2.090 - - (2.090) - - - 
Juros sobre capital próprio - - - - -  - -  (2.095)  (2.095)
Absorção dos lucros - - - 39.704 - (39.704) - - -
Outros resultados abrangentes:
Ajuste de avaliação patrimonial, reflexo - - - - (630) - (630) 8 (622)
Ajustes de conversão de moedas estrangeiras, reflexo - - - - 337 - 337 7 345 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 101.606 7.845 3.333 95.618 5.708 - 214.110 23.980 238.090 
Aumento de capital social - - - - - - - (304) (304)
Adiantamento para futuro aumento capital - - - - - - - 262 262
Distribuição de dividendos e JCP - - - (719) - - (719) (8.534) (9.253)
Lucro líquido do exercício - - - - - 7.568 7.568 926 8.494
Destinações:
Constituição de reserva legal - - 378 - - (378) - - -
Absorção dos Lucros - - - 7.190 - (7.190) - - -
Outros resultados abrangentes:
Ajuste de avaliação patrimonial, reflexo - - - 1.229 (1.674) - (445) (41) (486)
Efeito de hedge de fluxo de caixa - - - - (1.627) - (1.627) (160) (1.787)
Ajustes de conversão de moedas estrangeiras, reflexo - - - - (86) - (86) (3) (89)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 101.606 7.845 3.711 103.318 2.321 - 218.801 16.126 234.927

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita líquida 17 - - 858.475 1.051.493
Custo de construção e serviços prestados 18 - - (756.833) (927.119)
Lucro bruto - - 101.642 124.374
Despesas e receitas operacionais
Gerais e administrativas 19 (2.531) (169) (69.004) (58.613)
Despesas tributarias (26) (57) (596) (493)
Resultado de equivalência patrimonial  10  10.489 44.339 (8.878) (8.882)
Outras (despesas)/receitas operacionais (2.610) (2.360) 2.214 148

5.321 41.753 (76.264) (67.844)
Lucro antes do resultado financeiro e dos impostos 5.321 41.753 25.378 56.530
Resultado financeiro, líquido 
Receitas financeiras 20 2.314 145 14.354 10.283
Despesas financeiras 20 (227) (382) (30.999) (8.322)

2.087 (237) (16.645) 1.961
Lucro antes dos impostos 7.408 41.516 8.733 58.491
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 21 - - (6.529) (12.711)
Diferido 21 160 278 6.290 (248)

160 278 (239) (12.959)
Lucro líquido do exercício 7.568 41.794 8.494 45.532
Atribuível a:
Controladores 7.568 41.794 7.568 41.794
Não controladores - - 926 3.738

7.568 41.794 8.494 45.532
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 

Lucro líquido do exercício 7.568 41.794 8.494 45.532 
Ajuste de avaliação patrimonial (445)  (630) (486)  (621)
Ajustes de conversão de moedas estrangeiras (86) 338 (89) 345 
Efeito de Hedge de fluxo de caixa (2.465) - (2.708) -
Efeito tributário de Hedge de fluxo de caixa - - 921 -
Resultado abrangente do exercício 5.410 41.502 6.132 45.256 
Atribuível a:
Controladores 5.410 41.502 5.410 41.502 
Não controladores - - 722 3.754 

5.410 41.502 6.132 45.256 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 7.568 41.794 8.494 45.532
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício 
com as atividades operacionais: 
Depreciação e amortização - - 20.895 21.320
Juros sobre empréstimos, financiamentos e arrendamentos - - 13.623 5.731
Resultado líquido na venda e/ou baixa de imobilizado 
e de ativo de direito de uso - - 3.930 164
Variação cambial não realizada - - (4.327) (45)
Efeito de Swap não realizado - - 11.255 122
Resultado de equivalência patrimonial (10.489) (44.339) 8.878 8.882
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - - (4.169) (1.628)
Constituição de provisões para demandas judiciais 
e outras - - 660 (174)
Tributos Diferidos (160) (278) (6.290) 248

(3.081) (2.823) 43.333 54.897
(Aumento)/redução nos ativos operacionais:
Contas a receber (186) - 49.854 (111.355)
Imóveis a comercializar - Estoques - - (22.656) 24.419
Tributos e contribuições a recuperar (180) 224 3.050 (5.872)
Depósitos judiciais - - (1.525) (987)
Outros créditos 184 92 (2.219) (16)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 9 (5) (7.602) 12.447
Obrigações trabalhistas 19 10 (4.263) 7.898
Tributos e contribuições sociais (94) (357) (10.788) 11.418
Adiantamento de clientes - - (9.203) (6.447)
Outras contas a pagar (1) - 187 1.242
Juros pagos - - (5.102) (13.049)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (4.515) (12.206)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (3.329) (2.859) 42.681 (150)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adição ao imobilizado e intangível - - (19.643) (19.548)
Dividendos recebidos 16.341 69.620 - -
JCP proposto e não pago (1.500) - - -
Perda de dividendos desproporcionais 2.612 - - -
Adição de intangível - - (2.032) -
Adiantamento para futuro aumento de capital - - 1.390 192
Aportes de recursos em investimentos (4.960) (7.532) (177) (5.556)
Caixa líquido provenientes das atividades de 
investimentos 12.493 62.088 (20.462) (24.912)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos - - 130.055 154.484
Amortização de principal de empréstimos e 
financiamentos, arrendamento e mútuo - - (101.830) (97.735)
Transações com empresas ligadas (13) 7 (5.835) 3.219
Dividendos pagos (15.836) (51.294) (19.899) (58.705)
Caixa líquido provenientes das atividades de 
financiamentos (15.836) (51.294) 2.491 1.263
Aumento /(redução) de caixa e equivalentes de caixa (6.685) 7.942 24.710 (23.799)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 10.767 2.825 69.641 93.440
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4.082 10.767 94.351 69.641
Aumento /(redução) de caixa e equivalentes de caixa (6.685) 7.942 24.710 (23.799)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A MIP Holding S.A. (“Controladora” ou “Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado com sede em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, Brasil. A 
Companhia reúne as participações acionárias das empresas do Grupo MIP (“Grupo”) sob uma ótica 
de direção e controle unificados, visando a otimização dos seus resultados através do aproveitamento 
das sinergias entre as suas atividades operacionais. As empresas controladas pela Companhia que 
compõem o Grupo são: ▪ MIP Engenharia Ltda.; ▪ MIP Construtora Ltda.; ▪ Multilift Logística 
Ltda.; ▪ MIP Investimentos Ltda. A MIP Engenharia, fundada em 1961, executa obras industriais 
e gestão de empreendimentos em todo o território brasileiro, tendo trabalhado para quase todas as 
grandes empresas nacionais dos setores de mineração, siderurgia, metalurgia, óleo, gás, celulose e 
outros. A MIP Construtora, fundada em 1992, é uma incorporadora imobiliária, atuando em Minas 
Gerais principalmente na região metropolitana de Belo Horizonte, com edificações residenciais 
e comerciais de alto luxo e desenvolvimento imobiliário através de loteamentos e condomínios 
fechados. A Multilift Logística, fundada em 1995, atua no setor de logística através de operação 
portuária e terminais rodo-ferroviários, sendo atualmente a maior operadora portuária dos berços 
públicos do Porto de Vitória. A MIP Investimentos foi fundada em 2018 e atua no setor de 
infraestrutura, com foco nas concessões e PPPs dos setores de saneamento, energia e iluminação 
pública. 1.1. Impactos da COVID 19 (Corona vírus) nos negócios do Grupo - A pandemia de 
infecção por “COVID-19” representa uma séria ameaça à saúde pública, que deve ser tratada de 
forma prioritária por todos. Ao final do primeiro trimestre de 2020 os casos de infecção da doença 
se espalharam por todo mundo e afetou de forma distinta as diversas atividades econômicas no 
País. Diante da propagação da doença e dos alertas emitidos pela Organização Mundial de saúde, a 
administração do Grupo MIP criou um comitê de monitoramento da doença afim de determinar as 
diretrizes necessárias para a prevenção do contágio da COVID 19 e instruir os seus colaboradores 
sobre a importância de seguir os protocolos sanitários como o uso de máscara, distanciamento 
social, higienização das mãos com álcool em gel e evitar aglomerações. Em função do negócio 
demandar o uso intensivo de mão de obra, com as restrições impostas para prevenção do contágio, 
houve uma queda expressiva da produtividade e aumento relevante nos custos dos empreendimentos 
provocando a queda da rentabilidade. Consequentemente ocorreu uma demanda de recursos para 
sustentabilidade do negócio. A Empresa também realizou uma análise dos riscos e incertezas 
relacionados ao Coronavírus e, até o momento, não foram identificados impactos significativos 
que requeressem ajustes relevantes em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Não foram incorridas, e não são esperados incorrer no futuro, despesas significativas relacionadas 
à continuidade dos negócios.
2. Apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e principais 
políticas contábeis: 2.1. Bases de elaboração, apresentação e declaração de conformidade 
- Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a 
legislação societária brasileira, os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Base de elaboração - As 
demonstrações financeiras foram elaboradas considerando o custo histórico, exceto por ativos e 
passivos financeiros (inclusive instrumentos financeiros derivativos) que foram mensurados pelo 
valor justo, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. Os valores contábeis de empréstimos 
reconhecidos que representam itens objeto de hedge ao valor justo que, alternativamente, seriam 
contabilizados ao custo amortizado, foram ajustados para demonstrar as variações nos valores justos 
atribuíveis aos riscos que estão sendo objeto de hedge. O custo histórico geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às 
utilizadas pela Empresa na sua gestão. As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas 
para emissão pela Diretoria em 18 de abril de 2023. As principais políticas contábeis utilizadas 
na preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas e resumidas a seguir ou nas 
notas explicativas da respectiva rubrica. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente no 
período apresentado, salvo disposição em contrário. A preparação das demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da Diretoria da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis da Empresa. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras e possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro 
estão incluídas nas notas abaixo. 2.2 Bases de consolidação e investimentos em controladas - 
Moeda funcional e moeda de apresentação - Os itens incluídos nas demonstrações financeiras 
da Empresa mensurados utilizando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Empresa 
atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que 
é a moeda funcional da Empresa e, também, a moeda de apresentação. Conversão para a moeda 
de apresentação - As operações em moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, 
utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando 
os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com caixa e equivalentes 
de caixa, empréstimos e instrumentos financeiros são apresentados na demonstração do resultado 
como resultado financeiro. A seguir são apresentados os percentuais de participação da Companhia 
em suas controladas e coligadas no encerramento dos exercícios de 2022 e 2021, a saber:

Participação direta 
ou indireta %

Controladas diretas Sede 2022 2021
MIP Engenharia Ltda. Brasil 90,86 90,86
MIP Construtora Ltda. Brasil 95,81 95,81
Multilift Logística Ltda. Brasil 98,00 98,00
MIP Investimentos Ltda. Brasil 95,00 95,00

Controladas indiretas Sede 2022 2021
MB Empreendimento Imobiliário S.A. Brasil 95,81 95,81
Martim Empreendimento Imobiliário S.A. Brasil 95,81 95,81
Paiol Empreendimento Imobiliário S.A. Brasil 95,81 95,81
ESM Empreendimentos Imobiliários S.A. Brasil 95,81 95,81
Rio Grande Empreendimentos Imobiliários S.A. Brasil 95,81 95,81
Três Rios Empreendimento Imobiliário SPE S.A. Brasil 91,35 91,35
WGA Empreendimentos Imobiliários S.A. Brasil 57,49 57,49
Itaporanga Negócios Imobiliários S.A. Brasil 51,26 51,26
MGV Empreendimentos Imobiliários S.A. Brasil 95,81 95,81
MFC Empreendimentos S.A. Brasil 63,71 63,71
MIP Construções e Montagem Ltda Brasil 90,86 89,95
MIP Investimentos Solares SPE Ltda Brasil 95,00 -
MIP Investimentos Solares SPE Cláudio S.A. Brasil 88,35 -

Coligadas (indiretas) Sede 2022 2021
Direcional Assis Brasil Empreendimentos Imobiliários S.A Brasil 47,91 47,91
Haulder S.A. Chile 49,00 49,00
Invictus Energia Fazenda Solar III Brasil 33,25 33,25
NGP Nova Geração e Participação Brasil 31,83 31,83
Ouro Preto Serviços de Saneamento S.A. Brasil 38,00 38,00
As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição ou constituição, sendo 
a primeira a data na qual a controladora obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a data 
em que esse controle deixe de existir. Os exercícios sociais das controladas são coincidentes com o 
da controladora, e as políticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme nas empresas conso-
lidadas e são condizentes com aquelas utilizadas no exercício anterior. Todos os saldos entre as 
empresas do grupo, tais como receitas, despesas, ganhos e perdas não realizadas, oriundos de tran-
sações intragrupo são eliminados por completo. Os principais procedimentos de consolidação são: 
i) Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre empresas consolidadas; ii) Eliminação 
das participações no capital, reservas e lucros acumulados das empresas consolidadas; e iii) 
Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de 
negócios entre as empresas. Nas demonstrações financeiras individuais as informações financeiras 
das controladas e das controladas em conjunto são reconhecidas pelo método de equivalência patri-
monial. Perda de controle - Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, o Grupo 
desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e outros componen-
tes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda origi-
nado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na 
antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de 
controle. Participação de não-controladores - O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de 
não-controladores na adquirida pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis na 
data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em 
perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. 2.2.1. Negócios em 
conjunto - O desenvolvimento dos projetos de construção e montagem é efetuado diretamente pelo 
Grupo ou em conjunto com outros parceiros. A participação de parceiros ocorre de forma direta no 
empreendimento, por meio de consórcios para realizar os trabalhos. Tais consórcios são operações 
em conjunto nos quais as partes integrantes que detêm o controle conjunto do negócio têm direitos 
sobre os ativos e têm obrigações pelos passivos relacionados ao negócio. Essas partes são denomi-
nadas de operadores em conjunto. Dessa forma, o Grupo reconhece, em relação às suas participa-
ções em consórcios: (a) os ativos, incluindo sua parcela sobre quaisquer ativos detidos no consórcio; 
(b) os passivos, incluindo sua parcela sobre quaisquer passivos assumidos no consórcio; (c) as re-
ceitas de venda da sua parcela sobre as receitas advindas do consórcio; e (d) as despesas e custos, 
incluindo sua parcela sobre quaisquer despesas incorridas em conjunto. 2.2.2. Investimentos em 
joint-venture e coligadas - Os investimentos do Grupo em joint-venture e coligadas são contabili-
zados considerando o método da equivalência patrimonial. Com base no método da equivalência 
patrimonial, o investimento em uma joint-venture ou coligada é reconhecido inicialmente ao custo. 
O valor contábil do investimento é ajustado para fins de reconhecimento das variações na participa-
ção do Grupo no patrimônio líquido da joint-venture ou coligada a partir da data de aquisição. A 
demonstração do resultado reflete a participação do Grupo nos resultados operacionais da joint-
-venture ou coligada. Eventual variação em outros resultados abrangentes das investidas é apresen-
tada como parte de outros resultados abrangentes do Grupo. Adicionalmente, quando houver varia-
ção reconhecida diretamente no patrimônio da joint-venture ou coligada, o Grupo reconhecerá sua 
participação em quaisquer variações, quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimô-
nio líquido. Ganhos e perdas não realizados em decorrência de transações entre o Grupo e a joint-
-venture ou coligada são eliminados em proporção à participação na joint-venture ou coligada. A 
soma da participação do Grupo nos resultados de joint-venture ou coligada apresentada na demons-
tração do resultado, representando o resultado após os tributos e as participações de não controlado-
res nas controladas da joint-venture ou coligada. As demonstrações financeiras da joint-venture e 
coligadas são elaboradas para o mesmo período de divulgação que as do Grupo. Quando necessário, 
são feitos ajustes para que as políticas contábeis fiquem alinhadas com as do Grupo. As demonstra-

ções financeiras da joint-venture são apresentadas moeda funcional, o dólar americano, os quais são 
convertidos para reais pela taxa de câmbio de fechamento na data do respectivo balanço e as corres-
pondentes demonstrações do resultado são convertidas pelas taxas de câmbio vigentes nas datas de 
ocorrência das transações, assim como as demonstrações dos fluxos de caixa. As diferenças cam-
biais resultantes da referida conversão são contabilizadas em outros resultados abrangentes. No 
momento da baixa de entidade no exterior, o montante acumulado de variações cambiais relaciona-
das a essa entidade no exterior, reconhecido em outros resultados abrangentes, é reclassificado para 
o resultado. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, o Grupo avalia se é necessário 
reconhecer perda adicional sobre o valor recuperável do investimento do Grupo em sua joint-ventu-
re e coligadas. O Grupo determina, em cada data de reporte, se há evidência objetiva de que o inves-
timento na joint-venture ou coligadas sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, 
o Grupo calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o 
valor recuperável da joint-venture e o valor contábil, e reconhece a perda em “Resultado da equiva-
lência patrimonial”, na demonstração do resultado. Ao perder influência significativa sobre a joint-
-venture ou coligada, o Grupo mensura e reconhece qualquer investimento retido ao valor justo. 
Eventual diferença entre o valor contábil da joint-venture ou coligada, no momento da perda de in-
fluência significativa, e o valor justo do investimento retido e dos resultados da alienação são reco-
nhecidos no resultado. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022 
- A Empresa aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos 
anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A 
Empresa decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que 
tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. a) Alteração ao CPC 27 / IAS 16 - “Ativo 
Imobilizado” - Em maio de 2020, o IASB emitiu uma alteração que proíbe uma entidade de deduzir 
do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver 
sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconheci-
dos no resultado do exercício. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
da Empresa já que não houve vendas de tais itens produzidos por ativo imobilizado disponibilizado 
para uso ou depois do início do período mais antigo apresentado. b) Alteração ao CPC 25 / IAS 37 
- “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes” Um contrato oneroso é um contrato sob 
o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato (ou seja, os custos que 
a Empresa não pode evitar porque possui o contrato) excedem os benefícios econômicos esperados 
a serem recebidos. As alterações especificam que, ao avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de 
perdas, a entidade precisa incluir custos que se relacionam diretamente com um contrato de forne-
cimento de bens ou serviços, incluindo custos incrementais (por exemplo, os custos de mão de obra 
direta e materiais) e uma alocação de custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por 
exemplo, depreciação de equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de gerenciamento e 
supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente relacionados a um 
contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos termos do 
contrato. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Empresa. c) 
Alteração ao CPC 15 / IFRS 3 - “Combinação de Negócios”- As alterações substituem uma refe-
rência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão atual 
emitida em março de 2018 sem alterar significativamente seus requisitos. As alterações adicionam 
uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combination (equivalente ao CPC 
15 (R1) - Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 2’ 
decorrentes de passivos e passivos contingentes que estariam dentro do escopo da IAS 37 
Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao CPC 25

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2B3A-DD73-491F-55F5.
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- Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas sepa-
radamente. A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, respec-
tivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe uma obrigação presente na data 
de aquisição. As alterações também adicionam um novo parágrafo ao CPC 15 / IFRS 3 para esclare-
cer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento na data de aquisição. De 
acordo com as disposições transitórias, a Empresa aplica as alterações prospectivamente, ou seja, 
para combinações de negócios que ocorram após o início do período de relatório anual em que 
aplica as alterações pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Estas alterações não tiveram im-
pacto nas demonstrações financeiras da Empresa. d) IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” - esclare-
ce quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa de passivos financeiros - A altera-
ção esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um passivo financeiro novo 
ou modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo financeiro original. Essas ta-
xas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas 
ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro. De acordo com as disposições transi-
tórias, a Empresa aplica a emenda aos passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou 
após o início do período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez (a 
data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da 
Empresa, pois não houve modificações nos instrumentos financeiros da Empresa durante o período. 
e) IFRS 1 “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a 
aplicação da referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua 
controladora, em relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. A alteração 
permite que uma subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 
37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade) mensurar as diferenças cumu-
lativas de conversão usando os valores reportados nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, com base na data de transição da controladora para a IFRS, se nenhum ajuste foi feito para 
consolidação procedimentos e para os efeitos da combinação de negócios em que a controladora 
adquiriu a controlada. Esta alteração também se aplica a uma coligada ou joint venture que opte por 
aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações fi-
nanceiras da Empresa. Normas emitidas, mas que ainda não estão em vigor - As normas e interpre-
tações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Empresa, estão descritas a seguir. A Empresa pretende 
adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. A 
Empresa não espera efeitos relevantes para as referidas normas - a) IFRS 17 - Contratos de seguro 
- Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro 
que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos 
de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, 
a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 
17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto 
e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garan-
tias e instrumentos financeiros com características de participação discricionária. O objetivo geral da 
IFRS 17 (CPC 50) é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e 
consistente para as seguradoras. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º 
de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada 
é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 (CPC 48) e a IFRS 15 (CPC 47) na mesma data 
ou antes da adoção inicial da IFRS 17 (CPC 50). Essa norma não se aplica a Empresa. b) Alteração 
ao IAS 1 (CPC 26): Classificação de passivos como circulante e não circulante - Em janeiro de 
2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a 
especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações 
esclarecem: ● O que significa um direito de postergar a liquidação; ● Que o direito de postergar deve 
existir na data-base do relatório; ● Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma 
entidade exercer seu direito de postergação; ● Que somente se um derivativo embutido em um 
passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afeta-
riam sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 
2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Empresa avalia o impacto que as al-
terações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. 
c) Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis - Em feve-
reiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades 
a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são 
para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requeri-
mento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adi-
cionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar deci-
sões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações 
ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a 
informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. A 
Empresa está atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão 
consistentes com as alterações requeridas. d) Alteração ao IAS 8 - Definição de estimativas contá-
beis - A alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir as 
mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças 
nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos futu-
ros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações 
anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. As alterações serão vigentes para 
períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e esti-
mativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permiti-
da se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstra-
ções financeiras da Empresa. e) Alteração ao IAS 12 - Tributos Diferidos relacionados a Ativos e 
Passivos originados de uma Simples Transação - Em maio de 2021, o Conselho divulgou alterações 
ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo 
que não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis 
iguais. As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início 
em, ou após o mais antigo período comparativo apresentado. Além disso, no início do mais antigo 
período comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável 
suficiente disponível) e um imposto diferido passivo também devem ser reconhecidos para todas as 
diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desman-
telamento. A Empresa está atualmente avaliando o impacto dessas alterações.
3. Principais políticas e práticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na prepa-
ração destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de 
modo consistente nos exercícios apresentados. 3.1. Instrumentos financeiros - 3.1.1. Instrumentos 
financeiros ativos - i) Reconhecimento e mensuração inicial - Os saldos de contas a receber de clien-
tes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados pelo valor da contraprestação, 
conforme contrato com clientes, considerando seus respectivos valores presentes. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das 
disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber 
de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resul-
tado, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas 
a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente 
ao preço da operação. ii) Classificação e mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes) - instrumento de dívida; ao VJORA (valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes) - instrumento patrimonial; ou ao VJR (valor justo por meio do resul-
tado). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso 
todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: a) mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos 
de caixa contratuais; e b) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No 
reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido 
para negociação, o Grupo pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no 
valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os 
ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme 
descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar 
de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atendam aos requisitos para ser men-
surado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativa-
mente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. iii) Ativos financeiros - Mensuração 
subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros 

a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros 
a custo 

amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros e o impairment são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda na baixa é reconhecida no resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita 
de juros calculada utilizando o método de juros efetivos e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos 
em ORA. Na baixa, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para 
o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a 

VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os 
dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o 
dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo do 
investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca 
são reclassificados para o resultado.

iv) Provisão para perda esperada de crédito - As provisões para perdas com contas a receber de 
clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instru-
mento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera infor-
mações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço ex-
cessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência 
histórica do Grupo, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-
-looking) e garantias contratuais. 3.1.2. Instrumentos financeiros passivos - Os passivos financei-
ros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como man-
tido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. 
Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, in-
cluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente men-
surados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. As despesas de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda na baixa também é reco-
nhecido no resultado. 3.2.1. Baixa - Ativos financeiros - O Grupo baixa um ativo financeiro quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transa-
ção na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos. O Grupo não realizou transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço pa-
trimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferi-
dos. 3.2.2. Passivos financeiros - O Grupo baixa um passivo financeiro quando sua obrigação con-
tratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também baixa um passivo financeiro quando os 
termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, 
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor 
justo. Na baixa de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapresta-
ção paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. 3.2.3. Compensação de instrumentos financeiros - Ativos e passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 

legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em 
eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insol-
vência ou falência da Companhia ou da contraparte 3.2.4. Ajuste a valor presente - Os elementos 
integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de curto prazo (se relevantes) e 
longo prazo, sem a previsão de remuneração ou sujeitas a: (i) juros pré-fixados; (ii) juros notoria-
mente abaixo do mercado para transações semelhantes; e (ii) reajustes somente por inflação, sem 
juros - Em relação às receitas de incorporação imobiliária, na controlada MIP Construtora, as tran-
sações são ajustadas a seu valor presente, com base em taxa de juros efetiva, sendo suas reversões 
reconhecidas no resultado do exercício na rubrica de receita de incorporação imobiliária, no período 
pré-chaves, e na rubrica de receitas financeiras, no período pós entrega das chaves. 3.1.7 Instrumentos 
financeiros derivativos e atividades de hedge - Os instrumentos derivativos contratados pela 
Empresa têm o propósito de proteger suas operações contra os riscos de flutuação nas taxas de 
câmbio e de juros e não são utilizados para fins especulativos. Inicialmente, os instrumentos finan-
ceiros derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é 
celebrado e são, subsequentemente, e remensurado ao seu valor justo. O método para reconhecer o 
ganho ou a perda resultante depende do fato do derivativo ser designado ou não como um instrumen-
to de hedge nos casos de adoção da contabilidade de hedge (hedge accounting). Sendo este o caso, 
o método depende da natureza do item que está sendo protegido por hedge. Os valores justos dos 
instrumentos financeiros derivativos usados para fins de hedge estão divulgados na Nota 24. As 
operações com instrumentos derivativos são designadas como hedge accounting de fluxo de caixa e 
as perdas e ganhos não realizados decorrentes de oscilações no valor justo destes instrumentos são 
reconhecidos na conta de ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido em contrapartida da 
rubrica instrumentos financeiros derivativos, no balanço patrimonial. Quando realizadas, as perdas 
e os ganhos com as operações de derivativos são reclassificadas do patrimônio líquido para o resul-
tado. a) Hedge de valor justo - As variações no valor justo de derivativos designados e qualificados 
como hedge de valor justo são registradas na demonstração do resultado, com quaisquer variações 
no valor justo do ativo ou passivo protegido por hedge que são atribuíveis ao risco protegido. A 
Empresa só aplica a contabilidade de hedge de valor justo para se proteger contra o risco de taxas de 
juros fixos de empréstimos. O ganho ou perda relacionado com a parcela efetiva de swaps de taxa de 
juros para proteção contra empréstimos com taxas fixas é reconhecido na demonstração do resultado 
como “Resultado financeiro”. O ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva é reconheci-
do na demonstração do resultado como “ Resultado financeiro “. As variações no valor justo dos 
empréstimos com taxas fixas protegidas por hedge, atribuíveis ao risco de taxa de juros, são reconhe-
cidas na demonstração do resultado como “Resultado financeiro”. b) Hedge de fluxo de caixa - A 
contabilidade de hedge de fluxo de caixa é aplicada para proteger a Empresa da volatilidade do fluxo 
de caixa atribuível a um risco de variação cambial associado a exposição de dívida indexada ao dólar 
que afetará o resultado do exercício. A Empresa designa como hedge o valor intrínseco dos instru-
mentos de proteção contratados. A parcela efetiva das variações do valor justo dos instrumentos 
designados e qualificados como hedge accounting de fluxo de caixa é registrada no patrimônio líqui-
do como ajustes de avaliação patrimonial na linha de hedge de fluxo de caixa. O ganho ou perda 
relacionado à parcela ineficaz é reconhecido, quando aplicável, no resultado do exercício em despe-
sas financeiras, líquidas. Os valores acumulados no patrimônio líquido são transferidos para o resul-
tado do exercício nos períodos e rubricas em que o item protegido por hedge afetar o resultado do 
exercício. Quando um instrumento de hedge accounting de fluxo de caixa é liquidado, ou quando 
não atende mais aos critérios de hedge accounting, todo ganho ou perda acumulado em ajustes de 
avaliação patrimonial no patrimônio líquido é realizado contra o resultado (na mesma rubrica utili-
zada pelo item protegido) à medida que o objeto protegido também é realizado contra o resultado. 
Quando não se espera mais que a operação protegida pelo hedge ocorra, a variação registrada no 
patrimônio líquido é imediatamente transferida para o resultado do exercício em despesas financei-
ras, líquidas. A Empresa aplica contabilidade de hedge accounting de fluxo de caixa para certos 
instrumentos financeiros derivativos contratados com propósito de proteção de risco cambial em 
transações de dívidas a serem efetivamente desembolsadas. No momento da designação inicial do 
hedge, a Empresa formalmente documenta o relacionamento entre os instrumentos de hedge e os 
itens que são objeto de hedge, incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos e a estratégia na 
condução da transação, juntamente com os métodos que serão utilizados para avaliar a efetividade 
do relacionamento. Atualmente, os empréstimos relativos à Lei 4.131/1962, possuem operações de 
hedge, na forma de swaps (instrumentos financeiros derivativos) que visam tanto à troca de taxas 
pré-fixadas para taxas pós-fixadas em CDI, como a troca de moeda de dólares para reais, e foram 
classificados como hedge de fluxo de caixa. Estes swaps foram contratados com a instituição finan-
ceira em conjunto com o empréstimo (dívida em moeda estrangeira + swap para reais em % do CDI). 
Os termos e as condições do empréstimo e do derivativo configuram-se como operação casada, 
tendo como resultante econômico uma dívida remunerada com base em % do CDI e em reais no 
balanço patrimonial da Empresa. A Empresa estabeleceu a relação de proteção de 1:1 e trimestral-
mente realiza uma análise qualitativa e prospectiva da eficácia e efetividade do hedge. Os valores 
justos dos instrumentos financeiros derivativos usados para fins de hedge estão divulgados na nota 
21. As movimentações nos valores de hedge registrados na conta de ajustes de avaliação patrimonial 
no patrimônio líquido estão demonstradas na nota 22. b) Ineficácia do hedge - A eficácia de hedge é 
determinada no surgimento da relação de hedge e por meio de avaliações periódicas prospectivas de 
eficácia para garantir que exista uma relação econômica entre o item protegido e o instrumento de 
hedge. No caso de hedges para captações em moeda estrangeira, a Empresa contrata operações de 
hedge quando os termos essenciais do instrumento de hedge correspondem exatamente aos termos 
do item protegido. A Empresa contrata swaps de taxa de juros com termos críticos que são similares 
ao item protegido, como taxa de referência, datas de redefinição, datas de pagamento, vencimentos 
e valor de referência. Portanto, a Empresa realiza uma avaliação qualitativa de eficácia. Se houver 
mudanças nas circunstâncias que afetem os termos do item protegido de tal forma que os termos 
essenciais deixem de corresponder, de forma exata, aos termos essenciais do instrumento de hedge, 
a Companhia utilizará o método derivativo hipotético para avaliar a eficácia. Certos instrumentos 
financeiros derivativos não se qualificam para a contabilização de hedge. As variações no valor justo 
de qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente na demonstração 
do resultado em “Resultado financeiro”. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes 
de caixa abrangem saldos de caixa, banco e investimentos financeiros com vencimento original em 
três meses ou menos a partir da data da contratação, com conversibilidade imediata em montante 
conhecido de caixa. Esses investimentos são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, 
e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. 3.3. Estoques - Os estoques são mensura-
dos pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os estoques das unidades já conclu-
ídas ou em construção e ainda não vendidas, inclusive estoques de terrenos, são demonstrados pelo 
valor do custo incorrido. Os estoques de imóveis em construção são demonstrados em estoque cor-
respondendo ao custo incorrido das unidades ainda não comercializadas, ajustados ao valor líquido 
de realização, quando menor do que o custo incorrido. O custo compreende o custo de aquisição do 
terreno, gastos com projeto e legalização do empreendimento, materiais, mão de obra (própria ou 
contratada de terceiros) e outros custos de construção relacionados, incluindo o custo financeiro do 
capital aplicado (encargos financeiros de contas a pagar por aquisição de terrenos e das operações de 
financiamento, incorridos durante o período de construção, quando aplicável). A classificação entre 
curto e longo prazo é feita tendo como base a expectativa de início do empreendimento. Terrenos a 
incorporar com expectativa de utilização superior a doze meses são classificados como ativos não 
circulantes. Quando o valor do custo incorrido ultrapassa o valor realizável líquido, o Grupo consti-
tui uma provisão para desvalorização dos estoques, reconhecida no resultado. Os estoques de unida-
des concluídas estão reconhecidos por valores abaixo do de mercado, não representando riscos de 
perdas ou desvalorização. 3.2. Imobilizado - Reconhecimento e mensuração - Registrado ao custo 
de aquisição ou construção, deduzido da depreciação que é calculada pelo método linear às taxas 
anuais mencionadas, que levam em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. O custo 
inicial de um ativo é composto pelo custo de aquisição ou construção e quaisquer custos adicionais 
para colocar o ativo em operação. O preço de aquisição ou construção é composto pelo valor pago e 
pelo valor justo referente às demais considerações entregues para adquirir o ativo. Custos 
subsequentes - Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que os benefícios 
econômicos futuros associados ao item e que os custos do item possam ser mensurados com 
segurança. Depreciação - Abaixo, vida útil estimada das classes de ativos imobilizados do Grupo 
(controladas):

Descrição dos ativos Vida útil em anos
Edificações e benfeitorias 1 a 30 anos
Instalações 10 anos
Maquinários e ferramentas 1 a 30 anos
Móveis e utensílios 5 a 10 anos
Equipamentos de informática 1 a 30 anos
Veículos 1 a 30 anos
O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenção são 
lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Em 2022, não houve altera-
ção significativa na vida útil e valores residuais dos bens foram registrados uma vez que não ocorre-
ram mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que pudessem indicar 
deterioração. 3.3 Arrendamentos - O Grupo avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é 
ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Aplica-se uma única abordagem de 
reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto 
prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. Ativo de direito de uso - O Grupo reconhece os ati-
vos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente 
está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qual-
quer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer 
nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor 
dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de ar-
rendamentos realizados até a data de início. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, 
pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Os ativos de 
direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas contábeis para a 
redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na Nota 3.5. Passivo de arrendamento - Na 
data de início do arrendamento, o Grupo reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo 
valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamen-
to. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, paga-
mentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de ar-
rendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de 
valor residual. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa 
são reconhecidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses 
pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa tanto na 
mensuração inicial quanto na remensuração das taxas nominais observáveis. Após a data de início, 
o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para 
os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrenda-
mento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma 
alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resul-
tantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamen-
to) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de 
curto prazo e de ativos de baixo valor - O Grupo aplica a isenção de reconhecimento de arrendamen-
to de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo (ou seja, cujo prazo de arrendamento seja igual 
ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). Também 
aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equi-
pamentos de escritório e outros equipamentos considerados de baixo valor. Os pagamentos de arren-
damento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa 
pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 3.4. Ativos intangíveis - Ativos intangíveis 
que são adquiridos pelo Grupo são mensurados pelo custo de aquisição, deduzido da amortização 
acumulada e da perda por redução do valor recuperável acumulada. Ativos intangíveis com vida útil 
definida são amortizados com reconhecimento no resultado de acordo com o método linear e é ba-
seada nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis 
para uso. A vida útil estimada para o período corrente e comparativo é a seguinte: Software: 1 a 5 
anos - Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encerramento de 
exercício financeiro e ajustados caso seja adequado. Em 2022 nenhuma alteração na vida útil e mé-

todo de amortização foram registrados uma vez que não ocorreram mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que pudessem indicar deterioração. Ativos intangíveis 
com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por 
redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação 
de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser justi-
ficável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospec-
tiva. Um ativo intangível é desreconhecido quando da sua venda (ou seja, a data em que o benefici-
ário obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não são esperados benefícios econômicos 
futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual ganho ou perda resultante do desreconhecimen-
to do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é reconhecido na 
demonstração do resultado do exercício. 3.5. Redução ao valor recuperável (Impairment) - O 
imobilizado e outros ativos não circulantes são monitorados anualmente para identificar evidências 
de perdas não recuperáveis ou, ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma 
evidência objetiva indica que um evento de perda o correu após o reconhecimento inicial do ativo, e 
que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que po-
dem ser estimados de uma maneira confiável. Quando houver indício de perda do valor recuperável 
(impairment), o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa à qual o ativo tenha sido alo-
cado) será testado. Uma perda é reconhecida pelo valor em que o valor contábil do ativo exceda seu 
valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo (ou de uma unidade 
geradora de caixa) menos as despesas de venda, e o valor em uso. Para fins de avaliação de perda, os 
ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis se-
paradamente. Os ativos não financeiros que tenham sofrido redução são revisados para identificar 
uma possível reversão da provisão para perdas por impairment na data do balanço. Em 31 de dezem-
bro de 2022, não foi identificada perda por valor recuperável a ser registrada. 3.6. Benefícios a em-
pregados - Os benefícios concedidos a empregados e diretores da Companhia incluem, em adição à 
remuneração fixa (salários, contribuições para a seguridade social (INSS), férias e 13º salário), re-
munerações variáveis como participação nos lucros e plano de previdência privada. O passivo é re-
conhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente 
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado 
e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. Estes benefícios são registrados no resultado 
do exercício quando a Companhia tem uma obrigação com base em regime de competência. 3.7. 
Provisões - As provisões são reconhecidas para obrigações ou riscos presentes resultantes de even-
tos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cujo desembolso seja 
provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas 
para liquidar a obrigação no final de cada exercício ou período, considerando-se os riscos e as incer-
tezas relativos à obrigação. Provisão para demandas judiciais - A provisão para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas é constituída com base em pareceres jurídicos e avaliação da Administração 
sobre os riscos conhecidos na data do balanço patrimonial considerados prováveis de perda, sendo 
está a melhor estimativa de desembolso futuro da Companhia. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a ava-
liação dos advogados externos e internos. A Administração acredita que as provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas demonstrações financeiras. 
Provisão para manutenção de imóveis (Garantias) - As provisões para o custo esperado com a 
manutenção de imóveis são reconhecidas ao resultado no mesmo critério de apropriação da receita 
de incorporação imobiliária, com base na melhor estimativa da Administração em relação aos gastos 
necessários para liquidar a obrigação do Grupo. Ativos contingentes - Ativos contingentes: não são 
reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração do Grupo possui total controle da situ-
ação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais 
recursos. 3.8. Tributação - Impostos sobre vendas – Controladas - As receitas de prestação de ser-
viços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: ▪ 
Programa de Integração Social (PIS) de 0,65% a 1,65%; ▪ Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) de 3,0% a 7,6%; ▪ Imposto sobre serviços (ISS) de 3% a 5%; e ▪ 
Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) de 4,5%. Esses encargos são contabiliza-
dos como deduções de receitas na demonstração do resultado. Imposto de Renda e Contribuição 
Social - O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados, 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social, sobre o lucro 
líquido. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a me-
nos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, 
a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das 
Demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios ante-
riores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de 
tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferen-
ças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantiva-
mente decretadas até a data de apresentação das Demonstrações financeiras. Na determinação do 
imposto de renda corrente e diferido Companhia leva em consideração o impacto de incertezas rela-
tivas a posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que 
ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada 
em relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, in-
cluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas 
e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informa-
ções podem ser disponibilizadas, o que levaria a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à 
adequação da provisão existente; tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano 
em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direi-
to legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de 
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à 
tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e con-
tribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que 
sua realização não seja mais provável. 3.10. Reconhecimento da receita, custo, contas a receber 
e adiantamentos de clientes - De acordo com o CPC 47, o reconhecimento de receita de contratos 
com clientes é baseado na transferência do controle do bem ou serviço prometido, podendo ser em 
um momento específico do tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo (over time), conforme a 
satisfação ou não das denominadas “obrigações de performance contratuais”. A receita é mensurada 
pelo valor que reflita a contraprestação à qual se espera ter direito e está baseada em um modelo de 
cinco etapas detalhadas a seguir: 1) identificação do contrato; 2) identificação das obrigações de 
desempenho; 3) determinação do preço da transação; 4) alocação do preço da transação às obriga-
ções de desempenho; 5) reconhecimento da receita. Perdas em um contrato são reconhecidas ime-
diatamente no resultado. 30.10.1. Receita MIP Engenharia - A receita do contrato compreende o 
valor inicial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais, as 
reclamações e os pagamentos de incentivos contratuais, na condição em que seja provável que elas 
resultem em receita e possam ser mensuradas de forma confiável. Quando a conclusão do contrato 
de construção puder ser confiavelmente estimada, a receita associada é reconhecida tomando como 
base a proporção do trabalho executado até a data do balanço. Logo, as receitas desse contrato pas-
sam a ser reconhecidas ao longo do tempo de maneira proporcional, de acordo com as medições 
aprovadas pelo Cliente. Quando o resultado de um contrato de construção não pode ser medido de 
maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida até o limite dos custos incorridos na condição 
de que possam ser recuperados. Perdas em um contrato são reconhecidas imediatamente no resulta-
do. De acordo com o CPC 47, o reconhecimento de receita de contratos com clientes é baseado na 
transferência do controle do bem ou serviço prometido, podendo ser em um momento específico do 
tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo (over time), conforme a satisfação ou não das deno-
minadas “obrigações de performance contratuais”. A receita é mensurada pelo valor que reflita a 
contraprestação à qual se espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas 
a seguir: 1) identificação do contrato; 2) identificação das obrigações de desempenho; 3) determina-
ção do preço da transação; 4) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho; 5) reco-
nhecimento da receita. Em linha com o CPC 47, a CVM (Comissão de Valores Mobiliários) emitiu 
o Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15) que estabe-
lece que a Administração da Empresa é a responsável pelo julgamento do critério de reconhecimen-
to da receita. Com base nesse entendimento e o modelo de negócio da Empresa, a Administração 
mantém a metodologia do POC para o reconhecimento da receita, tendo em vista que, em síntese, o 
Ofício-Circular afirma que a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15) às transações de venda de unidades 
imobiliárias não concluídas, realizadas por entidades do setor de incorporação imobiliária, têm ques-
tões centrais, como: (a) o foco no contrato (unidade de conta); (b) o monitoramento contínuo dos 
contratos; (c) uma estrutura de controles internos em padrão de qualidade considerado, no mínimo, 
aceitável para os propósitos aos quais se destina; (d) a realização de ajustamentos tempestivos; e (e) 
a qualidade da informação (valor preditivo e confirmatório das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas). Na avaliação da entidade, quanto ao critério a ser adotado para o reconhecimen-
to de receita de contratos de incorporação imobiliária residencial no Brasil, a condição sine qua non 
para a aplicação do POC, é a existência de estrutura de controles internos - framework - com padrão 
de qualidade adequado para o perfeito atendimento do atributo fundamental da representação fide-
digna. O modelo de negócios da Empresa é predominantemente baseado em contratos de compra e 
venda de empreendimentos imobiliários em construção ou já concluídos, cujo reconhecimento da 
receita se dá conforme o seguinte: (i) Nas vendas de unidades em construção, as receitas de vendas 
foram apropriadas ao resultado à medida do avanço da construção, uma vez que a transferência do 
controle deve ocorrer de forma contínua. Desta forma, é adotado o método chamado de “POC - 
Percentual de Conclusão” para os empreendimentos em construção. O método POC é feito utilizan-
do a razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos e a 
receita é apurada multiplicando-se este percentual (POC) pelas vendas contratadas, iniciados, usual-
mente, a partir da efetiva formalização do contrato de compra e venda. O custo orçado total dos foi 
estimado incialmente quando do lançamento do empreendimento e é revisado regularmente. 
Eventuais ajustes identificados nesta estimativa com base nas referidas revisões são refletidos nos 
resultados da Empresa de forma prospectiva. (ii) Os custos de terrenos e de construção inerentes às 
respectivas incorporações das unidades vendidas são apropriados ao resultado quando incorridos. 
(iii) As receitas de vendas apuradas, conforme o item (i), mensuradas a valor justo, incluindo a atu-
alização monetária, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou 
bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares, líquidas das parcelas já recebi-
das, são contabilizadas como contas a receber, ou como adiantamentos de clientes, em função da 
relação entre as receitas contabilizadas e os valores recebidos. (iv) Nas vendas de unidades concluí-
das, o resultado é apropriado no momento em que a venda é efetivada e o contrato de compra e 
venda é firmado. Já para terrenos ou parcelas de terrenos, o resultado é apropriado no momento em 
que ele reúne condições de ser transferido ao cliente. Em ambas as situações, independentemente do 
prazo de recebimento do valor contratual, as receitas são mensuradas pelo valor justo da contrapres-
tação recebida e a receber. (v) Os juros prefixados e a variação monetária são apropriados de forma 
pro rata temporis ao resultado, na rubrica “Receitas financeiras”, observando o regime de competên-
cia, independentemente de seu recebimento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os 
juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita finan-
ceira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, 
a taxa original do instrumento. A Empresa e suas controladas contabilizam os efeitos dos contratos 
somente quando: (i) as partes aprovam o contrato; (ii) puder identificar os direitos de cada parte e os 
termos de pagamentos estabelecidos; (iii) o contrato possuir substância comercial; e (iv) for provável 
o recebimento da contraprestação que a Empresa tem direito. A Empresa constitui provisão para 
distratos quando, e se, identificar riscos de entrada de fluxos de caixa. Os contratos são monitorados 
para verificar o momento em que essas condições sejam mitigadas. Enquanto isso não ocorrer, ne-
nhuma receita ou custo é reconhecido no resultado, ocorrendo os registros somente em contas patri-
moniais. 3.10.3. Receita Multilift - A receita de prestação de serviços é reconhecida a partir do 
cumprimento das obrigações de desempenho especificadas nos contratos com clientes. 

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2B3A-DD73-491F-55F5.
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Continua

A principal atividade da Empresa consiste na prestação de serviços portuários, cuja única obriga-
ção de desempenho identificada com base nos contratos vigentes é cumprida com a finalização do 
carregamento das embarcações. 3.11. Classificação Circulante Versus Não Circulante - Um ativo 
é classificado no circulante quando: ● Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do ba-
lanço; e ● É caixa ou equivalente de caixa, a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo 
se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são 
classificados como não circulantes. Um passivo é classificado não circulante quando: ● Espera-se 
que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; ● Está mantido essencialmente 
para a finalidade de ser negociado; ● Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data 
do balanço; e ● A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante 
pelo menos 12 meses após a data do balanço. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados 
no ativo e passivo não circulante. 3.12. Mensuração do valor justo - Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é 
baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: i) no 
mercado principal para o ativo ou passivo; e ii) na ausência de um mercado principal, no mercado 
mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível 
pela Empresa. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os 
participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os 
participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico.
4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das demons-
trações financeiras requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas, 
no seu melhor julgamento, que afetam os montantes apresentados. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência histórica da Administração e em outros fatores conside-
rados relevantes. Os resultados reais desses valores contábeis podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revisadas de forma tempestiva e, quando aplicável, as alterações de 
estimativas e premissas são reconhecidas prospectivamente. Os Julgamentos, estimativas e premis-
sas contábeis significativas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras e apresenta risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo 
exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: ▪ Nota explicativa 3.3. - Taxa 
de desconto aplicada em contratos de arrendamento; ▪ Nota explicativa 6 - Contas a receber, in-
cluindo “PECLD”; ▪ Nota explicativa 7 – Estoques, incluindo estoque de imóveis a comercializar; 
▪ Nota explicativa 9 - Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas; e ▪ Nota explicativa 11 
- Imobilizado - estimativa da vida útil.
5. Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos de caixa e equivalentes de caixa estão assim demons-
trados na data do balanço:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e Bancos (conta corrente) 1 2 2.546 3.964
Aplicações financeiras 4.081 10.765 91.805 65.677

4.082 10.767 94.351 69.641
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. A 
Empresa possui opção de resgate antecipado das referidas aplicações financeiras, sem penalidade de 
perda de rentabilidade. Estes instrumentos financeiros referem-se a certificado de depósito bancário 
com remuneração média entre 75% e 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) em 31 
de dezembro de 2022 e 2021. A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros e uma análise de 
sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na Nota Explicativa nº. 22. 
6. Contas a receber: Os saldos de contas a receber estão assim demonstrados na data do balanço:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Contas a receber – serviços de engenharia  34.405 55.876 
Receitas a faturar – serviços de engenharia 94.771 113.490 
Clientes por incorporação de imóveis 83.683 82.541
Clientes por venda de imóveis 7.739 9.250
Contas a receber – serviços portuários 18.686 26.308 
Clientes diversos/outros 17 17

239.300 287.482
(-) PECLD (3.324)  (7.493)
(-) Ajuste a valor presente - AVP (2.242) (569)

233.735 279.420
Circulante  185.761  232.612 
Não circulante  47.974  46.808 
A composição do contas a receber por faixa de vencimento é demonstrada como segue:

2022 2021
Serviços executados a faturar 98.903 104.939
A vencer 113.271 126.167
Vencidos:
De 1 a 30 dias 7.732 1.769
De 31 a 60 dias 220 167
De 61 a 90 dias 10 5.759
Acima de 90 dias 18.978 48.681

239.114 287.482
Abaixo, encontra-se disposta a movimentação da provisão para perda esperada referente ao período 
findo em 31 de dezembro de 2022:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do período (7.493) (9.121)
Montante (constituído) 4.169 1.628
Saldo no final do período (3.324) (7.493)
Abaixo, encontra-se disposta a movimentação do ajuste a valor presente referente ao período findo 
em 31 de dezembro de 2022.

31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do período  (569)  (2.122)
Montante (constituído) / revertido  (1.673)  1.553 
Saldo no final do período  (2.242)  (569)
A despesa com a constituição de provisão para perdas esperadas de créditos de contas a receber 
foi registrada na rubrica de despesas de vendas na demonstração de resultado. Quando não existe 
expectativa de recuperação do montante provisionado, os valores são compensados contra a baixa 
definitiva do título Adiantamento de clientes

 Consolidado 
2022 2021

Clientes por Incorporação de Imóveis 8.928 7.185
Adiantamento Unidades Permutadas em Construção 635 2.390
Clientes de engenharia 14.819 24.010
Total 24.382 33.585
7. Estoques - Imóveis a comercializar - Os Imóveis a comercializar de unidades já concluídas ou 
em construção e ainda não vendidas, inclusive estoques de terrenos, são demonstrados conforme 
abaixo:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Imóveis a construir 26.028 6.730
Imóveis adquiridos de terceiros 410 890
Imóveis concluídos 16.714 13.487
Imóveis em construção 32.403 34.420
Outros 2.628 -

78.183 55.527
Circulante 73.147 55.527
Não circulante 5.036 -
8. Transações com partes relacionadas - As transações com partes relacionadas referem-se basica-
mente de pelo direito a receber e a pagar de dividendos, juros sobre o capital próprio e mútuo e estão 
assim demonstradas na data do balanço:
Ativo Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Outros
Valores a receber de coligadas  897  362 
Mútuo Pessoa Física-Longo Prazo  15.107  9.335 
Mútuo Pessoa Jurídica  100  500 

 16.104  10.197 
Ativo circulante  100  235 
Ativo não circulante  16.004  9.962 
Passivo Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Contas a pagar – partes relacionadas  60 7  79  7 
Mútuo com acionistas  -  -  64.593  17.049 

 60 7  64.672  17.056 
Passivo circulante  60 7  6.737  7 
Passivo não circulante  - -  57.935  17.049 
A movimentação do mútuo é como segue: 

Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2020  7.430 
Captação  11.038 
Amortização do principal  (2.038)
Provisão de juros  757 
Amortização de juros (137)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 17.049 
Captação  41.737 
Amortização do principal (1.642)
Provisão de juros 7.456 
Amortização de juros (8)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 64.593 
9. Depósitos judiciais e provisões para riscos: A Empresa, no curso normal de suas operações, 
está envolvida em processos administrativos e ações judiciais de natureza cível e trabalhista. A 
Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas ju-
diciais pendentes, constituiu em 31 de dezembro de 2022, provisão em montante considerado sufi-
ciente para cobrir as perdas prováveis esperadas no desfecho das ações em curso. A provisão para as 
causas classificadas como perdas prováveis podem ser demonstradas conforme segue: 

31/12/2022 31/12/2021
Depósitos 
judiciais

Provisão 
para riscos 

Depósitos  
judiciais

Provisão 
para riscos

Trabalhistas (a) 5.009 11.237 2.301 9.883 
Previdenciários (b) 2.055 - 1.312 -
Fiscais 66 1.446 1.895 1.381
Cíveis - 3.121 - 3.937
Outros - 656 96 599
Total 7.130 16.460 5.605 15.800
Em 31 de dezembro de 2022, a natureza das principais causas classificadas pela Administração 
da Companhia com base na opinião de seus assessores jurídicos como de risco provável de perda, 
bem como obrigações legais que possuem valores depositados judicialmente, que tiveram seus va-
lores incluídos nas provisões acima, é como segue: (a) Trabalhistas - MIP Engenharia Ltda. - A 
Empresa possui provisão relativa a processos movidos por ex-empregados em que se reclamam ver-
bas trabalhistas como horas extras e adicionais. Os depósitos judiciais foram exigidos para garantir 
uma futura execução das ações com sentença de mérito julgadas. Não foram exigidas garantias para 
execução das demais ações que não tiveram sentença de mérito julgadas. Os assessores jurídicos da 
Empresa julgam esses processos como prováveis de perda. Multilift Logística Ltda. - Os valores 
são referentes a ações trabalhistas envolvendo trabalhadores portuários avulsos (TPA’s) registrados 
junto ao Órgão Gestor de Mão de Obra do Trabalho Portuário Avulso nos Portos Organizados do 

Porto de Vitória (OGMO-ES). (b) Previdenciárias - MIP Engenharia Ltda. - Em abril de 2009 
a Empresa, através do Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado de Minas Gerais - 
Sinduscon/MG ajuizou mandado de segurança alegando a inconstitucionalidade e ilegalidade da 
contribuição social sobre a parcela paga a título de aviso-prévio indenizado. De acordo com certidão 
emitida em 30 de novembro de 2017 pelo Tribunal Federal Regional da Primeira Região – Seção 
Judiciária do Estado de Minas Gerais, o processo teve o seu trânsito e julgado em 07 de agosto de 
2017 com o pedido de desistência do recurso extraordinário pela União homologado. Baseada nesta 
decisão a Empresa realizou a contabilização do estorno de todas as contingências relacionadas a 
este processo. 9.1. Passivos contingentes - possíveis de perda - Em 31 de dezembro de 2022 além 
dos valores anteriormente mencionados, não foram computados montantes decorrentes de causas 
trabalhistas, cíveis e tributárias, cuja avaliação dos assessores legais da Companhia aponta para 
uma probabilidade possível de perda, razão pela qual a Administração não registrou esse montante 
nas demonstrações financeiras. Em 31 de dezembro de 2022 o montante era de R$ 3.970 (em 31 de 
dezembro de 2021 o montante era de R$ 3.810).
10. Investimentos em controladas e coligadas
10.1 Movimentação dos investimentos em controladas

Descrição
MIP  

Engenharia

MIP  
Construtora 

Ltda.
Multilift 
Logística

MIP 
Invest.

Participação 31/12/2021 90,86% 95,81% 98,00% 95,00%
Participação 31/12/2022 90,86% 95,81% 98,00% 95,00%
Variação de part. - - - -
 Total
Patrimônio líquido em 31/12/2020 80.953 129.533 27.126 926 238.538
Resultado de equivalência patrimonial 928 31.757 20.398 (8.743) 44.340
Integralização  - - - 7.600 7.600
Dividendos e JCP  - (32.570) (14.431) - (47.001)
AFAC  - - - (1.140) (1.140)
Reversão de tributos diferidos  67 - 350 - 417
Ajuste de reavaliação do tributo diferido - - 361 - 361
Patrimônio líquido em 31/12/2021 81.948 128.720 33.804 (1.357) 243.115

Resultado de equivalência patrimonial (3.316) 12.787 10.568 (9.550) 10.489
Integralização  - - - 4.960 4.960
Dividendos e JCP  - (749) (6.537) - (7.286)
Perda dividendos desproporcionais  - (1.169) (1.444) - (2.613)
Efeito de Hedge de fluxo de caixa  (1.039) - (588) - (1.627)
Ajuste de conversão de moeda - (85) (85)
Ajuste de avaliação patrimonial (467) - 21 (446)
Patrimônio líquido em 31/12/2022 76.591 139.589 35.738 (5.947) 246.507
10.2. Movimentação dos investimentos em coligadas - Abaixo está evidenciada a movimentação 
dos saldos de investimentos em coligadas, conforme investimentos detidos pela controladas diretas 
da Companhia:

MIP Construtora 
Ltda.

Multilift 
Logística

MIP 
Invest. Total

Patrimônio líquido em 31.12.2020 1.706 3.190 (417) 4.479
Resultado de equivalência patrimonial - (723) (8.159) (8.882)
Aumento de capital - - 1.364 1.364
Venda de Investimento - - - -
Ajuste conversão de moeda - 366 - 366
AFAC 146 - 2.920 3.066
Compra de investimento - - 770 770
Patrimônio líquido em 31.12.2021 1.852 2.833 (3.522) 1.163
Resultado de equivalência patrimonial (12) (643) (8.159) (8.878)
Aumento de capital (1.840) - 1.364 (1.540)
Ajuste conversão de moeda - (256) - (256)
AFAC - - 2.920 405
Compra de investimento - 143 770 178
Patrimônio líquido em 31.12.2022 - 2.077 (3.522) (8.928)
Posição em 31/12/2021
Investimento 1.852 2.833 3.244 7.929
Provisão para perda com investimentos - - (6.766) (6.766)
Investimento passivo, líquido 1.852 2.833 (3.522) 1.163
Posição em 31/12/2022
Investimento 2.077 2.420 4.497
Provisão para perda com investimentos - (13.425) (13.425)
Investimento passivo, líquido - 2.077 (11.005) (8.928)
10.3. Sumário das informações financeiras de controladas 

31/12/2021
MIP Engenharia 

Ltda.
MIP Construtora 

Ltda.
Multilift 

Logística Ltda.
MIP Investimentos 

Ltda.
% Participação 90,86% 95,81% 98,00% 95,00%

Ativo circulante 218.256  108.000  41.181  342 
Ativo não circulante 63.857  61.664  69.459  6.626 
Passivo circulante 167.326  15.465  31.670  223 
Passivo não circulante 24.592  10.376  44.466  8.172 

    
Patrimônio líquido 90.185 134.349 34.504 (1.428)
Minoritário 11 9.474 - -

31/12/2022
MIP Engenharia 

Ltda.
MIP Construtora 

Ltda.
Multilift 

Logística Ltda.
MIP Investimentos 

Ltda.
% Participação 90,86% 95,81% 98,00% 95,00%

Ativo circulante 202.541 131.461 29.304 5.343
Ativo não circulante 63.334 71.133 74.118 7.261
Passivo circulante 100.646 26.092 28.377 205
Passivo não circulante 80.941 29.006 35.568 18.613
Patrimônio líquido 84.289 145.695 36.478 (10.052)
Minoritário - 1.801 - (46)
Os investimentos em coligadas e joint-venture não são individualmente materiais e assim não foi 
julgado relevante a divulgação das informações financeiras resumidas sobre tais investimentos
11. Imobilizado - A movimentação do imobilizado está assim apresentada:

Descrição Vida útil 31/12/2020 Adições Baixas Transferências 31/12/2021 Adições Baixas Transferências 31/12/2022
Imobilizado – custo
Equipamentos (Leves, manuais, pesados) 1 a 30 anos  96.815  5.236  (683)  2.127  103.495  7.681  (4.396)  545  107.325 
Veículos 5 a 30 anos  15.262  159  (533)  -  14.888  599  (614)  -  14.873 
Instrumentos de Engenharia 1 a 30 anos  1.684  258  (38)  -  1.904  14  (244)  -  1.674 
Móveis e Utensílios 5 a 10 anos  2.904  876  (300)  3  3.483  196  (347)  318  3.650 
Equipamentos de Informática 1 a 30 anos  1.516  259  (49)  -  2.006  144  (154)  2  1.998 
Benfeitorias, edificações e instalações 1 a 30 anos  27.584  1.638  -  6.504  35.726  218  (99)  2.743  38.588 
Outros  5.012  7.894  (499)  (8.634)  3.773  8.182  (1.476)  (3.608)  6.871 
Total  150.777  16.320 (2.102)  -  165.275  17.034  (7.330)  -  174.979 

Descrição  31/12/2020 Depreciação  Baixas Transferências 31/12/2021  Adições  Baixas  Transferências 21/12/2022 
Dep. Acumulada
Equipamentos (Leves, manuais, pesados) (44.967)  (7.419)  (10)  (51.439)  (7.994)  2.602  -  (56.831)
Veículos  (4.875)  (960)  265  -  (5.570)  (959)  437  -  (6.092)
Instrumentos de Engenharia  (963)  (132)  10  -  (1.085)  (134)  201  -  (1.018)
Móveis e Utensílios  (311)  (51)  97  -  (265)  (306)  266  -  (305)
Equipamentos de Informática  (1.849)  (458)  157  -  (2.150)  (211)  124  -  (2.237)
Benfeitorias, edificações e instalações  (9.423)  (1.690)  -  10  (11.103)  (2.001)  31  -  (13.073)
Outros  (217)  (443)  316  -  (344)  (804)  75  -  (1.073)
Total depreciação  (62.605)  (11.153)  1.802  -  (71.956)  (12.409)  3.736  -  (80.629)
Total imobilizado  88.172  5.167  (300)  -  93.319  4.625  (3.594)  -  94.350 
12. Intangível

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Software  2.727   2.071 
Outros  108   - 
Gastos com desenvolvimento de projetos  1.268   - 

 4.103   2.071 
Durante o exercício, a controlada MIP Investimentos incorreu em gastos com desenvolvimento de 
projetos de geração de energia solar, para os quais já existe orçamento aprovado pela Administração 
para implementação e parecer de acesso para a realização das obras necessárias junto a Companhia 
Energética de Minas Gerais (CEMIG). 
13. Fornecedores Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 9 - 30.517 45.106 
Provisões para fornecedores - - 9.909 2.922

9 - 40.426 48.028
Representam obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no cur-
so normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não cir-
culante. A provisão de fornecedores é realizada pela Empresa a cada fechamento a partir de serviços 
que foram prestados pelos fornecedores e já medidos, mas ainda não faturados. A Administração da 
Empresa, após reavaliação de determinados temas e objetivando a melhor apresentação dos saldos 
de provisão para fornecedores, procedeu à reclassificação de alguns saldos apresentados em suas 
demonstrações financeiras referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, originalmente 
publicadas em 08 de abril de 2022. As mudanças efetuadas não alteraram o total do passivo circu-
lante nem não circulante da Empresa no exercício findo em 31 de dezembro em 2021.
14. Empréstimos e financiamentos
Passivo circulante Index Taxa anual Vencimento 31/12/2022 31/12/2021
Capital de Giro CDI 1,22% a 3,5% 2022 a 2024 6.879 69.704 
FINAME SELIC/IPCA 3,48%% a 4,65% 2025 6.404 3.008 
Operação 4131 3,1202% (U$S) 2024 62.594 12.988 
Financiamento SELIC + 3,50% a.a 2022 1.178 74 

77.055 85.774
77.055 85.774

Passivo Circulante 26.133 59.807
Passivo não circulante 50.922 25.967
Os valores registrados no passivo circulante e não circulante referem-se a empréstimos para capital 
de giro remunerado às taxas que variam de 1,22% a 3,5% mais CDI e FINAME, com taxas que 
variam de 3.48% a 4,65%. Os contratos são realizados com avais da controladora e seus acionistas.

Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2020 34.381 
Captação 140.539
Amortização do principal  (90.075)
Provisão de juros 4.523 
Amortização de juros  (3.594)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 85.774 
Captação 85.786
Amortização do principal (91.249)
Provisão de juros 5.814
Variação cambial (4.327)
Amortização de juros (4.743)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 77.055
Garantias contratuais - O Grupo possui ativos dados em garantia de suas operações de empréstimos 
e financiamentos. Estas garantias estão em forma de cash call de fundo corporativo. 
15. Passivos de arrendamento - Os passivos de arrendamentos por direito de uso estão reconhe-
cidos no passivo pelo valor presente dos seus pagamentos e evidenciação da taxa de desconto: a) 
Ativo de direito de uso

 Saldo  Saldo  Saldo 
31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022

Custo
Instalações 22.781 8.602 (11.118) 20.264 2.422 (3.842) 18.844
Equip de 
Informática 7.140 378 - 7.518 187 (780) 6.925

29.921 8.980 (11.118) 27.782 2.609 (4.622) 25.769
31/12/2020 Amortiz. Baixas 31/12/2021 Amortiz. Baixas 31/12/2022

Amort. Acum.
Instalações (3.345) (6.969) 3.458 (6.856) (6.630) 3.842 (9.644)
Equip de 
Informática (162) (1.743) - (1.905) (1.856) 444 (3.317)

(3.507) (8.712) 3.458 (8.761) (8.486) 4.286 (12.961)
Total 26.414 267 (7.660) 19.021 (5.877) (336) 12.808
Os passivos de arrendamentos por direito de uso estão reconhecidos no passivo pelo valor presente 
dos seus pagamentos e evidenciação da taxa de desconto:

31/12/2022 31/12/2021
Custo do passivo de arrendamento 13.908 20.927
(-) Juros a apropriar (807) (1.419)
Total 13.101 19.508
Circulante 6.365 7.758
Não circulante 6.736 11.750
A movimentação do passivo de arrendamento durante os exercícios findo em 31 de dezembro de 
2022 e 2021:

Consolidado
Saldo final 2020 (reapresentado) 27.016
Adições 8.945
Acréscimo de juros 662
Pagamentos de principal (9.455)
Pagamento de juros (7.660)
Saldo final 2021 19.508
Adições 2.530
Acréscimo de juros 353
Pagamentos de principal (8.939)
Pagamento de juros (351)
Saldo final 2022 13.101
Circulante 6.365
Não circulante 6.736
A taxa incremental adotada pela Administração do Grupo é fixa e específica para cada contrato. Para 
compor essa taxa é considerada a curva do CDI (Certificado de Depósito Interbancário), com base 
no prazo de cada um dos contratos e arrendamento (novos ou renovação) e adicionado um spread.

Arrendador Arrendatário
Tipo de 

arrendamento
Taxa incremental

(CDI+)
Saldo em 

31.12.2022

SV Informática Ltda.
MIP 

Engenharia
Locação de 

equipamento de TI 4,33% a.a. 1.616
Senhora do Porto 
Empreendimentos Ltda

MIP 
Engenharia

Locação de 
imóveis 4,33% a.a. 3.164

Britador Alvorada Ltda Multilift Terreno 7,52% a.a. 5.301
Vigo Administradora de 
Terminais Ltda Multilift Terreno 3,71% a.a. 2.406
Vale S.A. Multilift Terreno 13.96% a.a. 178
Senhora do Porto 
Empreendimentos Ltda

MIP 
Construtora

Locação de 
imóveis 16.15% a.a. 436

13.101
Apresentamos, no quadro abaixo, a análise de maturidade dos contratos: 
 Consolidado

 31/12/2022 31/12/2021
2022 -  8.225
2023 7.158 6.022
2024 4.814 4.649
Após 2024 1.936 2.021
Juros embutidos (807) (1.419)
Saldo do passivo de arrendamento 13.101 19.508
16. Patrimônio líquido - a) Capital social - O capital social totalmente integralizado em moeda 
corrente do país é de R$ 101.606 (R$101.606 em 31 de dezembro de 2021), composto de 66.721.870 
ações ordinárias (66.721.870 ações ordinárias em 31 de dezembro de 2021), nominativas e sem valor 
nominal. b) Reservas de lucros - b.1) Reserva legal - Constituída mediante a apropriação de 5% do 
lucro líquido do exercício até o limite de 20% do capital. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
tem registrado na rubrica de Reserva legal o valor de R$ 3.711 (R$ 3.333 em 31 de dezembro de 
2021) b.2) Reserva de retenção de lucros - São reservas constituídas pela apropriação de lucros 
da Companhia, como previsto pelo § 4º do artigo nº 182 da Lei nº 6.404/76. Em 31 de dezembro de 
2022, a Companhia tem registrado na rubrica de Reserva de retenção de lucros o valor de R$ 103.318 
(R$ 95.618 em 31 de dezembro de 2021). c) Reserva de reavaliação reflexa - Os efeitos reflexos 
decorrentes dos ajustes do custo atribuído aos ativos imobilizados das Empresas controladas que 
reconheceram a Reserva de ajuste de avaliação patrimonial em suas respectivas demonstrações do 
patrimônio líquido. d) Reserva de capital - Recursos acumulados no patrimônio líquido que visam 
manter a integridade do capital social, garantir a realização de investimentos com recursos próprios ou 
no aumento do capital. e) Dividendos e juros sobre capital próprio - O estatuto social da Companhia 
determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 10% do resultado do exercício, ajus-
tado na forma da lei. A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas é re-
conhecida como um passivo nas Demonstrações financeiras da Companhia ao final do exercício, com 
base no estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data 
em que são aprovados em Assembleia Geral, permanecendo até a aprovação no Patrimônio Líquido. 
Os dividendos mínimos obrigatórios estão demonstrados no balanço patrimonial como obrigações le-
gais (provisões no passivo circulante) O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido 
na demonstração de resultado. Os juros sobre capital próprio fazem parte dos dividendos, que para fins 
da legislação fiscal brasileira são dedutíveis. Portanto, estão sendo apresentadas em linhas distintas, 
demonstrando o efeito do imposto de renda.
Dividendos a Receber Controladora

31/12/2022 31/12/2021
Dividendos e JCP:
MIP Construtora Ltda.  -  77 
MIP Engenharia Ltda.  -  256 
MIP Investimentos e Participações Ltda.  -  6 
Multilift Logística Ltda.  1.565  8.715 

 1.565  9.054 
Ativo circulante  1.565  9.054 
Ativo não circulante  -  - 
Dividendos a pagar Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Dividendos / JCP a pagar  34.335  49.453  38.862  49.523 

 34.335  49.453  38.862  49.523 
Passivo circulante  34.335  49.453  35.622  49.523 
Passivo não circulante  -  -  3.240  - 
A movimentação dos dividendos a pagar é como segue: 

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2020 56.183 59.876
 Distribuição 44.564 46.264
 Pagamento (51.294) (56.617)
Saldo em 31/12/2021 49.453 49.523
 Distribuição 719 9.253
 Pagamento (15.837) (19.900)
Saldo em 31/12/2022 34.335 38.873
O cálculo dos dividendos para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 é como segue:

2022
Lucro líquido do exercício  7.568 
Constituição da reserva legal (5%)  (378)
Base para cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios  7.190 
Dividendos mínimos obrigatórios (10%)  (719) 
17. Receitas - As receitas do Grupo MIP podem ser evidenciadas abaixo:

Receita por controlada 2022 2021
MIP Engenharia Ltda.
Receita de serviços prestados  752.195 908.998
Impostos sobre serviços prestados  (81.647) (103.915)

  670.548 805.083
MIP Construtora Ltda.
Receita com incorporação  79.093 120.802 
Receita com imóveis vendidos  2.749 3.686 
Outras receitas  74 5 
Distratos/descontos concedidos  (13.317)  (17.155)
Impostos incidentes sobre vendas  (1.626)  (2.710)

  66.973 104.628 
Multilift Logística Ltda.
Operações Portuárias-mercado interno 78.884 113.383
Serviços de Terminal e Armazenagem 48.880 35.753
Aluguel de Maq.Equip. s/mão de obra 5.316 3.662
Transporte de Carga 8.021 12.343

141.101 165.141
( - ) Vendas canceladas (441) (4)
( - ) Impostos sobre serviços prestados  (19.706) (23.355)

  858.475 1.051.493 
Receita Bruta  975.212 1.198.628
Deduções de receita  (116.736)  (147.136)
Receita líquida  858.475 1.051.493

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2B3A-DD73-491F-55F5.
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18. Custo de construção e serviços prestados
Os custos estão segmentados nas seguintes rubricas:  Consolidado 

2022 2021
Custo de construção  (36.078)  (57.213)
Gastos com pessoal  (343.754)  (439.086)
Gastos com serviços  (276.735)  (234.698)
Gastos com materiais  (76.431)  (175.350)
Depreciações e amortizações  (9.381)  (7.040)
Outros  (14.456)  (13.732)

 (756.833)  (927.119)
19. Gerais e administrativas
As despesas gerais e administrativas estão demonstradas nas seguintes rubricas:

 Controladora  Consolidado 
2022 2021 2022 2021

Gastos com pessoal  (494) 62  (42.922)  (29.272)
Despesas com serviços  (1.950) (202)  (11.237)  (12.880)
Depreciação e amortização  - -  (10.979)  (14.280)
Despesas com materiais  (24) -  (449)  (309)
Outros  (62) (29)  (3.418)  (1.872)

 (2.531) (169)  (69.004)  (58.613)
20. Resultado financeiro, líquido  Controladora  Consolidado 

2022 2021 2022 2021
Rendimentos  2.310 145  5.756 3.285 
Atualizações monetárias  4 -  3.246 2.154 
Variações Monetárias  - -  4.327 1.609 
Descontos obtidos/juros  - -  1.025 3.234 
Receitas financeiras  2.314 145  14.354 10.283 
Juros  (12) (382)  (15.039)  (2.729)
Despesa com instrumentos financeiros - - (13.022) -
Outras  (215) -  (2.939)  (5.593)
Despesas financeiras  (227) (382)  (30.999)  (8.322)
Resultado financeiro, líquido  2.087 (237)  (16.645) 1.961 
21. Tributos sobre o lucro - a. Conciliação da alíquota efetiva - A conciliação entre a despesa tribu-
tária e o resultado da multiplicação do lucro contábil pela alíquota fiscal local nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 apresentada a seguir:

Controladora  Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro antes dos impostos  7.408 41.516  8.731 58.491
Alíquota combinada de IRPJ e CSLL 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
calculados a alíquota nominal - crédito/(despesa)  (2.516) (14.115)  (2.969) (19.887)
Diferenças permanentes:
Equivalência patrimonial  3.566 15.075 (3.019) (3.020)
Juros sobre capital próprio recebidos e pagos  (600) -  - -
Efeito RET sobre incorporação imobiliária  - -  4.690 3.072
Outros  (288) (682)  1.059 6.876
Total IR/CS no resultado do exercício  160 278  (239) (12.959)
Alíquota efetiva 14% 1% (2%) (22%)
Imposto de renda e contribuição social - Corrente  - -  (6.529) (12.711)
Imposto de renda e contribuição social - Diferido  160 278  6.290 (248)
b. Tributos diferidos - A composição dos tributos diferidos é como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativo diferido
Prejuízo fiscal  1.985 1.656  31.114 29.147
Outras diferenças temporárias (variação 
cambial, instrumentos financeiros e outros)  - -  36.689 1.130

 1.985 1.656  67.803 30.477
Passivo diferido
Diferença de taxa de depreciação imobilizado 
(fiscal e vida útil) - -  (9.394) (5.175)
Outras diferenças (variação cambial, 
instrumentos financeiros e outros) - - (12.568) -

- - (21.962) (5.175)
Base de cálculo líquida 1.985 1.656 45.841 25.302
Alíquota combinada de IRPJ e CSLL 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
diferido ativo - subtotal  675 515  15.586 8.603
Outros impostos diferidos passivos (RET, PIS 
e Cofins) - -  (3.060) (3.102)
Imposto de renda e contribuição social 
diferido ativo - Total 675 515 12.526 5.501
A movimentação dos tributos diferidos durante o exercício é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 5.833
Realização de adições temporárias (1.270)
Prejuízo fiscal aumento / (redução) 1.399
Diferenças temporárias líquidas (441)
Realização de diferença temporária de vida útil de ativo imobilizado 353
Adição de outros impostos diferidos passivos (416)
Baixa de imobilizado com vida útil revisada 43
Saldo em 31 de dezembro de 20212021 5.501
Adições temporárias de Swap 4.788
Prejuízo fiscal aumento / (redução) 669
Realização de Variação Cambial (262)
Diferença temporária de Variação Cambial (1.209)
Realização de diferença temporária de vida útil de ativo imobilizado 633
Ajustes da decorrentes da revisão da vida útil de ativo imobilizado (1.434)
Efeito fiscal de baixa de imobilizado com vida util revisada 452
Outros 3.388
Saldo em 31 de dezembro de 2022 12.526
Os créditos tributários sobre saldo de prejuízo fiscal e base negativa são como segue abaixo. A 
Companhia pretende realizar a compensação de tais créditos tributários da seguinte forma a partir da 
projeção de resultados para o Grupo: 

Consolidado
31/12/2022

2023 10.936
2024 11.697
2025 1.354
2026 631
2026 em diante 6.469

31.114
A expectativa de realização é determinada de acordo com as projeções de resultados para os exercícios 
seguintes, limitado a restrição legal de compensação de no máximo 30% sobre os lucros tributáveis 
apurados. Os referidos créditos não possuem prazo prescricional.
22. Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros derivativos contratados pela 
Empresa têm o propósito de proteger suas operações contra os riscos de flutuação das taxas de câmbio e 
de juros, e não são utilizados para fins especulativos A Empresa efetuou captações na modalidade 4131, 
onde contratou dívidas em dólar norte americano com os bancos Itaú e Bradesco no montante de US$ 
14.253 convertidos em R$ 79.000 e com vencimentos até janeiro de 2025. Nas datas de fechamento 
da captação, contratou instrumento derivativo swap que substitui a exposição a variação do dólar do 
empréstimo contratado por uma exposição ao CDI mais spread com finalidade exclusiva de proteção 
(hedge) em relação a variações cambiais. O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos é 
determinado pelo fluxo futuro, apurado pela aplicação das taxas de juros contratuais e dólar futuro 
até o vencimento, e descontado a valor presente na data das demonstrações financeiras pelas taxas de 
mercado vigentes. Os efeitos contábeis dessa transação estão descritos a seguir:

Instru-
mento Operação Vencimento Ponta

Prin-
cipal Moeda Taxa Anual

Saldo 
pelo valor 

justo
Contrato 
de Swap

Swap a 
termo

Até 
13/01/2025 Ativa 14.253 Dólar

USD + de 3,25% 
a 3,69% 61.500

Contrato 
de Swap

Swap a 
termo

Até 
13/01/2026 Passiva 79.000 Real

CDI + de 2,37 
% a 3,20% e 
115,5% CDI (75.582)

Total líquido de Swap (14.082)
Circulante (6.199)

Não circulante (7.884)
(14.082)

23. Gerenciamento de risco e instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos se-
guintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: ▪ Risco de crédito; ▪ Risco de liquidez; ▪ 
Risco de mercado. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos 
riscos acima, os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de riscos e o geren-
ciamento de capital da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas 
Demonstrações financeiras. Adicionalmente, a Empresa contrata instrumentos financeiros derivativos 
visando substituir exposições decorrentes de dívidas em dólar sujeitas a taxas pré-fixadas para uma 
exposição de dívida em real indexado ao CDI. Os instrumentos financeiros operados pela Empresa 
têm como objetivo administrar a disponibilidade financeira de suas operações. A administração dos 
riscos envolvidos nessas operações é feita através de mecanismos do mercado financeiro que buscam 
minimizar a exposição dos ativos e passivos das empresas, protegendo a rentabilidade dos contratos e 
o patrimônio do Grupo. O Grupo não participa de operações envolvendo instrumentos financeiros deri-
vativos especulativos. Hierarquia de valor justo - A Companhia considera como “valor justo” o preço 
que seria recebido pela venda de um ativo ou pagamento para transferir um passivo em uma transação 
ordenada entre participantes do mercado na data da mensuração (preço de saída). A Companhia utiliza 
os dados de mercado ou de premissas que os participantes do mercado utilizariam para precificar o 
ativo ou passivo, incluindo hipóteses acerca de riscos e os riscos inerentes das entradas para o critério 
de avaliação. A Companhia aplica principalmente a abordagem de mercado para a recorrente mensu-
ração do valor justo e se esforça para utilizar a melhor informação disponível. Consequentemente, a 
Administração utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de entradas observáveis   e minimiza 
o uso de dados não observáveis. A Companhia é capaz de classificar os saldos de valor justo, com base 
nos dados observáveis. A hierarquia do valor justo é usada para priorizar os insumos utilizados para 
mensurar o valor justo. Os três níveis de hierarquia de valor justo são as seguintes: ▪ Nível 1. Mercado 
ativo: preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como cotado em um mercado ativo se 
os preços cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis para a troca ou organizados por opera-
dores do mercado de balcão, por corretores, ou por associação de mercado por entidades que visam ter 
preços divulgados pelas agências reguladoras, e se esses preços representarem transações de mercado 
que ocorrem regularmente entre partes independentes, sem favorecimento; ▪ Nível 2. Sem mercado 
ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento sem mercado ativo, o valor justo é avaliado através 
de uma metodologia de avaliação / pricing. Outros critérios podem ser utilizados, tais como os dados 
do valor justo de outro instrumento atual que é substancialmente a mesmo, análise do fluxo de caixa 
descontado e modelos de precificação de opções. A técnica de avaliação visa determinar qual seria o 
preço da transação na data de mensuração em uma troca isentos de outros interesses e motivada por 
considerações comerciais; ▪ Nível 3. Sem mercado ativo: instrumentos de capital próprio - Valor justo 
de investimentos em títulos patrimoniais que não tenham preços de mercado cotados em um mercado 
ativo e derivados, que estão ligados a eles e que devem ser liquidados mediante a entrega de ações não 
negociadas. As técnicas de avaliação específicas utilizadas para avaliar os instrumentos financeiros 
classificados como Nível 2 incluem: ● O valor justo dos swaps de taxa de juros é calculado como o 
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados com base em curvas de rendimento observáveis. 
● O valor justo dos contratos de câmbio a termo é determinado utilizando taxas de câmbio a prazo na 
data do balanço. A Administração entende que os demais instrumentos financeiros, os quais são reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas pelos seus valores contábeis, não 
apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores justos, em razão dos vencimen-

tos destes instrumentos financeiros se darem em data próxima ao balanço. i) Principais instrumentos 
financeiros contratados por categoria, assim como os respectivos valores justos

 

Nota

Controladora
31/12/2022

 Valor contábil Valor justo Custos amortizado
Empréstimos, financiamentos 77.055 - 77.055
Instrumentos financeiros derivativos 14.082 14.082 -
Passivo de arrendamento 13.101 - 13.101
Mútuo com acionistas 57.935 - 57.935

 Consolidado
 31/12/2022

Nota Valor contábil Valor justo Custos amortizado
Empréstimos, financiamentos 85.773 - 85.773
Instrumentos financeiros derivativos 122 122 -
Passivo de arrendamento 19.508 - 19.508
Mútuo com acionistas 17.049 - 17.049
Os valores justos dos empréstimos e financiamentos e arrendamentos foram estimados pela 
Administração do Grupo considerando o valor futuro na sua data de vencimento pela taxa contra-
tada e descontados a valor presente pela taxa de mercado em 31 de dezembro de 2022 (Nível 2). 
A Administração entende que os demais instrumentos financeiros, os quais são reconhecidos nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas pelos seus valores contábeis, não apresentam 
variações significativas em relação aos respectivos valores justos, em razão dos vencimentos destes 
instrumentos financeiros se darem em data próxima ao balanço. Estrutura de gerenciamento de 
risco - O Conselho de Administração tem a responsabilidade global para o estabelecimento e super-
visão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. O Conselho estabeleceu o Comitê de 
Gerenciamento de Risco, que é responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas. 
O Comitê reporta regularmente ao Conselho de Administração sobre suas atividades. As políticas de 
gerenciamento de risco são estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos qual a Companhia 
está exposta, para definir limites de riscos e controles apropriados e para monitorar os riscos e a ade-
rência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir 
mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Administração da Companhia, 
através de treinamento, procedimentos de gestão e procedimentos específicos busca desenvolver um 
ambiente de disciplina e controle, no qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições 
e obrigações. Para o caso de clientes, o Grupo aplica a abordagem simplificada da IFRS9/CPC48 para a 
mensuração de perdas de crédito esperadas considerando uma provisão para perdas esperadas ao longo 
da vida útil para todas as contas a receber de clientes. A área de análise de crédito avalia a qualidade 
do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros 
fatores. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o período, e a Administração não espera 
nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. 
Riscos de crédito - O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. 
A exposição máxima do risco do crédito na data das Demonstrações financeiras foi: 

Controladora  Consolidado 
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Contas a receber 6 - - 235.249 279.420
Partes relacionadas 8 1.565 9.054 16.103 10.197
Caixa e equivalentes de caixa 5 94.351 69.641 94.351 69.641

95.916 78.695 345.703 359.258
Caixa e equivalentes de caixa - A Companhia detinha caixa e equivalentes de caixa de R$ 94.351 em 
31 de dezembro de 2022 (2021: R$ 69.641), os quais representam sua máxima exposição de crédito 
sobre aqueles ativos. A Companhia mantém transações com instituições financeiras definidas em polí-
tica financeira interna. Contas a receber - O risco de crédito para empréstimos e recebíveis é avaliado 
como baixo. O risco do crédito do cliente é reduzido em função da característica da área de atuação, 
pois as faturas são emitidas e medições reconhecidas somente após a aprovação formal do cliente. A 
Companhia possui um bom histórico de recebimento, não tendo títulos vencidos. Risco de liquidez 
- Risco de liquidez é o risco de a Companhia vir a encontrar dificuldades em cumprir com as obriga-
ções associadas a seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
da Companhia. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Saldo
Menos de 
um ano

Entre um e 
dois anos

Entre dois e 
cinco anos

Acima de 
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2022
Empréstimos e financiamentos 77.055 35.203 39.628 6.033 4.555
Fornecedores 40.426 40.426 - - -
Partes relacionadas 64.593 - - - 64.593
Passivo de arrendamento 13.101 6.377 6.724 - -
Outros contas a pagar 5.847 5.847 - - -
Adiantamento de Clientes 24.382 24.382 - - -
Dividendos a pagar 38.876 35.636 3.240 - -
Instrumentos financeiros derivativos 14.082 6.199 7.884 - -
Em 31 de dezembro de 2021
Empréstimos e financiamentos 85.773 59.803 8.441 17.528 -
Fornecedores 48.028 48.028 - - -
Partes relacionadas 17.056 - - - 17.056
Passivo de arrendamento 19.508 7.758 10.009 1.741 -
Outros contas a pagar 6.731 6.731 - - -
Adiantamento de Clientes 33.585 33.585 - - -
Dividendos a pagar 49.523 49.523 - - -
Instrumentos financeiros derivativos 122 4 118 - -
Risco de mercado - Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as das 
taxas de câmbio, das taxas de juros têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações 
em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar 
as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo, aperfeiçoar o 
retorno. Risco cambial - O Grupo possui certos passivos financeiros em moeda estrangeira, os quais 
são apresentados a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Moeda estrangeira 
Operação 4131 62.594 12.988
Total 62.594 12.988
O Grupo utilizou instrumentos financeiros derivativos, como contratos de swaps de câmbio (ativo) e 
taxa de juros (passivo) para proteger-se contra eventuais riscos de taxa de câmbio, em conexão com a 
operação de empréstimos contraída em moeda estrangeira, conforme mencionado à nota explicativa 
13. O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos em 31 de dezembro de 2022 foi de R$ 
14.082. Em decorrência das operações de derivativo supracitadas a Empresa não possui uma exposi-
ção relevante de operações com instrumentos financeiros, ativos ou passivos, em moeda estrangeira.

Indexador Posição em 31/12/2022 (R$)

Vencimento Posição ativa Posição passiva
Posição 

ativa
Posição 
passiva Total

27/03/2023 USD + 3,2534% aa CDI + 3,1961% 1.454 (1.847)  (393)
22/05/2023 USD + 3,2852% aa 115,50% CDI 146 (177)  (31)
16/11/2023 USD + 3,2852% aa 115,50% CDI 139 (172)  (33)
14/05/2024 USD + 3,2852% aa 115,50% CDI 137 (173)  (36)
12/11/2024 USD + 3,2852% aa 115,50% CDI 8.575 (11.057)  (2.482)
23/01/2023 USD + 3,6885% aa CDI + 2,5494% 348 (397)  (49)
24/04/2023 USD + 3,6885% aa CDI + 2,5620 5.106 (5.899)  (793)
21/07/2023 USD + 3,6885% aa CDI + 2,5491% 4.980 (5.823)  (843)
19/10/2023 USD + 3,6885% aa CDI + 2,5482% 4.872 (5.767)  (895)
17/01/2024 USD + 3,6885% aa CDI + 2,5579% 4.759 (5.705)  (946)
16/04/2024 USD + 3,6885% aa CDI + 2,5608% 4.656 (5.642)  (986)
15/07/2024 USD + 3,6885% aa CDI + 2,5589% 4.560 (5.581)  (1.021)
15/10/2024 USD + 3,6885% aa CDI + 2,5474% 4.469 (5.523)  (1.054)
13/01/2025 USD + 3,6885% aa CDI + 2,5504% 4.375 (5.460)  (1.085)
14/04/2023 USD + 3,2052% aa CDI +2,73a.a. 1.172 (1.296)  (124)
25/05/2023 USD + 3,1202% a.a. 115,50% CDI 179 (215)  (36)
21/11/2023 USD + 3,1202% a.a. 115,50% CDI 175 (216)  (41)
20/05/2024 USD + 3,1202% a.a. 115,50% CDI 171 (216)  (45)
18/11/2024 USD + 3,1202% a.a. 115,50% CDI 11.227 (14.416)  (3.189)

61.500 (75.582)  (14.082)
Instrumentos financeiros derivativos:

2022 2021
Passivo
Contratos de Swap (14.082) (122)
Total (14.082) (122)
Designado como hedge de fluxo de caixa – marcação a mercado (2.465) -
Não designado como hedge de fluxo de caixa – marcação a mercado (609) (122)
Líquido dentre perna ativa e passiva (11.009) -
A movimentação dos instrumentos financeiros derivativos nos períodos findos em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 estão apresentadas a seguir:

2022 2021
Saldo no início do exercício (122) -
Ganho / (Perda) – resultado (9.301) (122)
Ganho / (Perda) – PL (2.465) -
Liquidação – recebimento / (pagamento) (2.194) -
Saldo no final do exercício (14.082) (122)
Risco de taxa de juros - Na data das Demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financei-
ros da Companhia sujeitos a variações monetárias eram empréstimos e financiamentos e aplicações 
financeiras. Análise de sensibilidade - O principal risco atrelado às operações da Companhia está 
vinculado à variação do CDI para aplicações financeiras. As aplicações financeiras indexadas ao CDI 
estão registradas a valor de mercado, conforme atualizações periódicas de acordo com as cotações di-
vulgadas pelas instituições financeiras. Com a finalidade de identificar a sensibilidade do indexador às 
aplicações financeiras as quais a Empresa estava exposta em 31 de dezembro de 2022, foram definidos, 
com base em projeções de mercado, três cenários diferentes: (I) Mais Provável utilizando indicadores 
base; (II) com variação de 50% da base e (III) com variação de 25% da base; incluindo duas projeções 
de indicadores (a) taxa de 12,38% a.a. de CDI, a qual está diretamente atrelada à taxa Selic, para apli-
cação financeira, empréstimos e instrumentos financeiros derivativos, e (b) o Dólar a R$ 5,2177 para 
os instrumentos financeiros derivativos. A partir desse contexto, foram elaborados mais dois cenários 
sobre os instrumentos financeiros derivativos, sendo o primeiro (IV) com variação negativa de 50% e 
o segundo (V) com variação negativa de 25%, ambos referenciados no Cenário (I) Mais Provável. A 
exposição líquida da Companhia em 31 de dezembro de 2022 ao CDI é como segue: 

31/12/2022
Aplicações financeiras  91.805 
Empréstimos e financiamento  (77.055)
Mútuo com pessoa física  (64.593)
Arrendamentos passivos  (13.103)
Endividamento líquido em 31 de dezembro de 2022  (62.946)

31/12/2021
Aplicações financeiras  65.677 
Empréstimos e financiamento  (85.774)
Mútuo com pessoa física  (17.049)
Arrendamentos passivos  (19.508)
Endividamento líquido em 31 de dezembro de 2021  (56.654)

Risco
Cenário 

Provável I
Cenário 

II
Cenário 

III
CDI 12,38% 15,48% 18,57%

Endividamento líquido em 31 de dezembro de 2022  62.946  (7.793)  (9.741)  (11.689)

Risco
Cenário 

Provável I
Cenário 

II
Cenário 

III
CDI 4,42% 2,21% 1,11%

Endividamento líquido em 31 de dezembro de 2021 56.654  (2.504)  (3.130)  (3.756)

Valores 
expostos 
em 31 de 
dezembro 
de 2022

25% 50% -25% -50%
Dólar 6,5221 7,8266 3,9133 2,6089
CDI 15,48% 18,57% 9,29% 6,19%
Pro-
vávelRisco 25% 50% -25% -50%

Derivativo não designado 
como hedge accounting 
Swap juros/moeda designado 
como hedge fluxo de caixa USD 49.877 5,2177 (12.469) (24.939) 12.469 24.939
Swap juros/moeda designado 
como hedge fluxo de caixa CDI (60.860) 12,38% (9.418) (11.302) (5.651) (3.767)
Derivativo designado hedge 
accounting 
Swap juros/moeda designado 
como hedge fluxo de caixa USD 11.623 5,2177 (2.906) (5.812) 2.906 5.812
Swap juros/moeda designado 
como hedge fluxo de caixa CDI (14.722) 12,38% (2.278) (2.734) (1.367) (911)
Gestão de capital - A política da Administração é manter uma sólida base de capital para manter 
a confiança dos acionistas, credores e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A 
Administração monitora os retornos sobre capital que a Companhia define como resultados de ati-
vidades operacionais. A Diretoria procura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis 
com níveis mais adequados de empréstimos e financiamentos, mais as vantagens e a segurança pro-
porcionada por uma posição de capital saudável. Não houve alterações na abordagem da Companhia à 
administração de capital durante o ano.
24. Cobertura de seguros - A Companhia mantém contratos de seguros com cobertura determinada 
por orientação de especialistas levando em conta a natureza e o grau de risco por montantes considera-
dos suficientes para cobrir eventuais perdas sobre seus ativos e/ou responsabilidades. 

Data de 
Vigência

Impor-
tância 

SeguradaItens Tipo de cobertura De Até
Seguro Compreensivo 
para Operadores 
Portuários

Cobertura de Responsabilidade Civil, 
Danos Físicos a Bens Móveis e Imóveis

28/08/ 
2022

28/08/ 
2023 10.000

Seguro de Imóvel

Incêndio, queda de raio, queda de aeronave, 
explosão de qualquer natureza e implosão 
inclusões e exclusões de bens e locais

29/09/ 
2022

29/09/ 
2023 1.050

Seguro Garantia

Garantia de 6,372% de adiantamento de 
pagamento, conforme condições de paga-
mento previstas no Contrato nº BAMIN 
4500009507, 

27/05/ 
2021

27/05/ 
2022 892

Seguro Frota
Danos ao veículo segurado, danos materiais, 
corporais, Carga e Descarga

28/05/ 
2022

28/05/ 
2023 7.320

Seguro Compreensivo 
da atividade fim

Cobertura de Responsabilidade Civil, 
Danos Físicos a Bens Móveis e Imóveis

10/02/ 
2022

10/02/ 
2023 5.000

Seguro de Imóvel

Incêndio, queda de raio, queda de aeronave, 
explosão de qualquer natureza e implosão 
inclusões e exclusões de bens e locais

26/09/ 
2022

26/09/ 
2023 4.140

Seguro Equipamento

Equipamentos e máquinas utilizados pela 
empresa na sua atividade fim tais como 
guindastes, plataformas e retroescavadeiras

03/11/ 
2022

03/11/ 
2023 4.200

Seguro Frota
Danos ao veículo segurado, danos materiais, 
corporais, Carga e Descarga

07/11/ 
2022

07/11/ 
2023 8.241

25. Eventos subsequentes - a) Decisão do STF sobre “coisa julgada” - Em decisão tomada no dia 08 
de fevereiro de 2023, por maioria simples, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) considerou 
que uma decisão definitiva, a chamada “coisa julgada”, sobre tributos recolhidos de forma continuada, 
perde seus efeitos caso a Corte se pronuncie em sentido contrário. Isso porque, de acordo com a legis-
lação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos enquanto 
perdurar o quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos da decisão anterior 
podem deixar de se produzir. A Companhia não possui processos judiciais que se encaixam na decisão 
tomada pelo STF, sendo assim, não possui nenhum efeito esperado sobre suas demonstrações financei-
ras. Exceto pelo evento subsequente mencionado acima, a Administração confirma que não ocorreram 
eventos subsequentes relevantes entre o encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
e a data de aprovação dessas demonstrações financeiras..
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas da MIP Holding S.A.
Belo Horizonte - MG
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da MIP Holding S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, indi-
vidual e consolidada, da MIP Holding S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
- Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase – Receitas de incorporação imobiliária - Conforme descrito 
na nota explicativas 3.10.2, as demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária. Dessa 
forma, a determinação da política contábil adotada pela Companhia, para o reconhecimento de receita 
nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados 
à transferência de controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM no Ofício circular /CVM/
SNC/SEP n.º 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa opinião não contém ressalva 
relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas e o relatório do auditor - A diretoria da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas - A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controla-
das são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: ● 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e su-
ficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. ● Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. ● Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. ● 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não 
mais se manterem em continuidade operacional. ● Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. ● Obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para ex-
pressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identifi-
cadas durante nossos trabalhos. Belo Horizonte, 19 de abril de 2023.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/O

Daniel Cruz Arantes Campos
Contador
CRC MG-091263/O

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2B3A-DD73-491F-55F5.
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